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 O trabalho apresentado parte da leitura dos documentos estruturantes para as atividades 
do turismo, de âmbito nacional e comunitário. Tendo em conta que se tratam de atividades com 
implicações em muitas outras áreas, procurou-se identificar os documentos de cariz regulatório 
que abordassem o turismo enquanto setor, e portanto mais abrangentes. Procurou-se debater 
quais os impactes desses documentos orientadores das políticas comunitárias e nacionais na 
atividade turística e em especial na educação e formação profissional em turismo. Fazendo uma 
análise em perspetiva, procurou-se também discutir quais os caminhos a seguir no futuro em no 
que diz respeito à educação e formação em turismo. 
 No primeiro capítulo é traçada uma breve evolução cronológica das políticas de 
educação em turismo em Portugal, procurando-se encontrar um fio condutor dessas políticas, 
mas também pontos de viragem que marcam novas abordagens a esta questão. 
 O segundo capítulo é dedicado à análise detalhada das comunicações sobre turismo da 
Comissão Europeia que estabelecem as linhas orientadoras da política comunitária, que têm 
implicações diretas sobre Portugal. 
 No terceiro capítulo discute-se a evolução dos Quadros Comunitários de Apoio nos 
diferentes períodos de programação, analisando-se a sua aplicação em Portugal e o impacte 
desses fundos estruturais e de coesão sobre as atividades do turismo. 
 No quarto e último capítulo, discute-se a estratégia comunitária Europa 2020, aludindo 
às repercussões que terá sobre o turismo, nomeadamente através da aplicação do Acordo de 
Parceria Portugal 2020 e do Programa Turismo 2020.  
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The work presented begins with the review of the structuring documents for tourism 
activities,both in national and EU levels. Given that these are activities with implications in 
many other areas, sought to identify the regulatory nature documents that cover the tourism 
industry, so the ones considered more comprehensive. We tried to discuss the impact of these 
guiding documents of EU and national policies on tourism and in particular in education and 
vocational training in tourism. Doing an analysis in perspective, also sought to discuss the paths 
to follow the future in regard to education and training in tourism. 
In the first chapter is drawn a brief chronological evolution of education policies in 
tourism in Portugal, seeking to find a common thread of these policies, but also turning points 
that mark new approaches to this question. 
The second chapter is devoted to the detailed analysis of communications on tourism of 
the European Commission establishing the guidelines of Community policy, which have direct 
implications on Portugal. 
In the third chapter it´s discussed the evolution of the EU support frameworks in different 
programming periods, analyzing its application in Portugal and the impact of these structural 
and cohesion funds on the activities of tourism. 
In the fourth and final chapter, discusses the EU strategy Europe 2020, alluding to the 
implications it will have on tourism, in particular through the application of the partnership 
agreement Portugal 2020 and the program Turismo 2020. 
 
Keywords: Tourism, Formation, Education, European Union 
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Enquanto estudante da licenciatura em Geografia na Universidade do Porto, sempre me 
senti mais próximo das questões relacionadas com a Geografia Humana, e em particular dos 
fenómenos que gravitam em torno do Turismo, interesse esse alimentado pelo meu gosto por 
viajar e por dar a conhecer a minha cidade a quem nos visita. Tendo em conta que nos anos 
noventa do século passado, o turismo era encarado como uma atividade essencialmente prática, 
que se aprendia a fazer fazendo, era natural que que a oferta formativa nesta área fosse muito 
escassa, com especial relevo para o nível superior. No entanto, esse meu interesse pela temática 
nunca desapareceu, o que me motivou a frequentar anos mais tarde o Mestrado em Turismo, 
nunca me deixando de questionar sobre quais as razões que explicavam uma então tão difusa 
oferta formativa nesta área, num país que o reputado professor Michael Porter identificou no seu 
relatório de 1994 como tendo todas as características fundamentais (herança cultural, o carácter 
do povo e o clima seco e ameno) para projetar o país como destino turístico de excelência. 
 Nesse mesmo relatório é evidenciada a necessidade de o setor do turismo em Portugal 
apostar na melhoria da oferta turística, em técnicas avançadas de marketing e na eficaz gestão 
de recursos humanos. 
 Desde os primórdios da atividade turística em Portugal, as necessidades de formação 
têm vindo a ser constantemente enfatizadas, o que não deixa de ser contraditório num setor que 
ao longo dos tempos tem sido sustentado na maior parte dos casos por um conjunto de 
trabalhadores cujas principais competências foram adquiridas “on the job”, sem qualquer (ou 
com reduzida) formação escolar. Não será pois de estranhar que, mesmo após a criação a 16 de 
Março de 1910 pela Sociedade de Propaganda de Portugal em colaboração com a Casa Pia de 
Lisboa, na altura dirigida pelo Conselheiro António Duarte Ramada Curto, do “Curso 
Profissional de Empregados de Hotéis”, que segundo a mesma, foi o primeiro estabelecido na 
Península Ibérica, antecipando-se à própria França (PINA, 1988: 63), continuem a surgir ao 
longo dos tempos menções recorrentes à necessidade de alargar a formação em áreas específicas 
do setor do turismo, não sendo muito diferente a tese defendida pela Sociedade de Propaganda 
de Portugal em 1917, onde se argumenta que “a ideia de criar escolas de empregados de hotéis é 
uma novidade, apenas para aqueles que ignoram o que se pratica em toda a parte, onde a 
indústria hoteleira deixou de ser uma cousa imprecisa para que todos se julgam habilitados, sem 
preparo algum, de qualquer natureza que seja” (Brito,2003: 491), da afirmação de 2007 onde se 
refere que para “adequar a formação dos recursos humanos às necessidades do sector, será 
necessário mobilizar recursos existentes no ensino superior para promover uma escola de gestão 
turística de reconhecimento internacional, que ofereça cursos de nível internacional e que 
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estabeleça parcerias com escolas internacionais de referência e com empresas do sector e que 
promova atividades de investigação na área da gestão da hospitalidade segundo as melhores 
práticas internacionais. Sendo necessário estimular o desenvolvimento curricular e os estágios 
de alunos de várias áreas disciplinares (ex. arquitetura, gestão, engenharia) no sector do Turismo 
e fomentar a especialização em domínios de interesse para o sector” (PENT 2007). Separadas 
por 90 anos, estas duas afirmações tornam evidente que a preocupação com formação no setor 
do turismo tem sido recorrente ao longo dos tempos. 
 Tratando-se de um conjunto de atividades alicerçado em profissionais cujas 
competências foram adquiridas pela prática, sem formação académica ou com uma formação 
académica em áreas com poucos pontos de contacto com o turismo, muitas vezes empurrados 
por situações de desemprego ou subemprego, não deixa de ser curioso notar a profusão nas 
últimas duas décadas, quer em quantidade, quer em diversidade, de cursos de formação de 
profissionais para o setor do turismo. Este fenómeno, transversal aos diferentes níveis de ensino, 
tem sido particularmente notório na última década e meia, e tem transmitido a perceção de que 
as empresas do setor têm uma necessidade crescente de contar nos seus quadros com 
profissionais cada vez mais qualificados e cada vez mais especializados. Importa pois identificar 
as transformações operadas no setor do turismo que expliquem esta transformação de uma 
atividade apoiada essencialmente na prática, numa atividade turística cada vez mais distante da 
do início do século XX que requer uma sólida formação académica.  
 Na procura de respostas a esta questão central, não poderemos deixar de analisar a 
evolução histórica da oferta formativa na área do turismo, assim como o impacte das políticas 
de âmbito nacional e europeu que incidem sobre o setor do turismo. 
 Sendo indubitável a profunda alteração que o nosso país conheceu com a adesão em 
1986 à então Comunidade Económica Europeia, procuraremos analisar qual o impacte das 
regulamentações comunitárias sobre o setor do turismo e quais as alterações que se têm 
verificado ao nível da tomada de decisão. De que forma é que as partes interessadas 
(stakeholders) são tidos em conta na elaboração dos currículos em turismo? Estará a oferta 
formativa em turismo em Portugal preparada para enfrentar os desafios decorrentes do 
predomínio das diretrizes comunitárias sobre as nacionais? Quais serão as áreas a privilegiar na 
formação em turismo para o período de programação comunitária de 2014 - 2020?    
 Procuraremos ainda avaliar o impacte que iniciativa Turismo 2020: Plano de Ação para 
o Desenvolvimento do Turismo em Portugal 2014-2020, integrado no Acordo de Parceria - 
Portugal 2020, tem tido na formação em turismo em Portugal. Estarão as ofertas formativas 
coadunadas com o quadro estratégico delineado por esta iniciativa? 
 Nesta análise, e tendo obrigatoriamente que enquadrar a situação portuguesa no âmbito 
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da União Europeia, efetuaremos uma análise detalhada às recomendações emanadas da 
Comissão das Comunidades Europeias para o setor do turismo, procurando perceber qual o 
impacte das medidas comunitárias no setor. 
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Capítulo 1 - Formação em Turismo 
 
1.1. Introdução 
 Com este capítulo pretendemos avaliar o processo histórico da formação em turismo em 
Portugal, procurando identificar os momentos-chave que conduziram à variadíssima oferta 
formativa com que nos deparamos atualmente. Esta análise será efetuada de forma cronológica, 
abrangendo igualmente os diferentes níveis de ensino. Procuraremos igualmente identificar a 
importância estratégica deste setor em Portugal e as necessidades recorrentes de profissionais 
qualificados, para que possamos traçar as necessidades futuras de formação, avaliando as 
expectativas com que que os estudantes devem encarar o seu percurso académico. 
 
1.2. A importância do turismo em Portugal e no Mundo 
 É indissociável o crescimento do turismo à melhoria do nível e qualidade de vida das 
populações, numa primeira fase nos países ocidentais, mas cada vez mais também nos países 
emergentes, com especial ênfase para os países asiáticos que têm apresentado taxas de 
crescimento económico elevadas e contínuas. Apesar da dificuldade em definir qualidade de 
vida pelo seu carácter volátil quer temporal quer espacialmente, podemos concordar que se trata 
de uma “sensação íntima de conforto, bem-estar ou felicidade no desempenho de funções 
físicas, intelectuais e psíquicas dentro da realidade da sua família, do seu trabalho e dos valores 
da comunidade à qual pertence”(Miettinem 1987: 641-3). Parece pois evidente que o turismo 
influencia a qualidade de vida, o que se reflete na crescente importância deste setor. 
 O turismo constitui um sector estratégico nacional, contribuindo de forma decisiva para 
o desenvolvimento económico, social e cultural do país, não só pelos impactes diretos, mas 
também devido a todas as atividades que se desenrolam a montante e a jusante, sendo por isso 
transversal à economia portuguesa e à própria sociedade. É pois fundamental que o sistema de 
ensino esteja adequado a esta importância estratégica que o turismo representa. 
 O viajar desde sempre foi considerado como enriquecedor e fundamental para a 
educação e nobreza de espírito de uma pessoa, e são vários os autores portugueses, de Eça de 
Queirós a Ramalho Ortigão a fazerem a apologia do turismo. No entanto, é Alexandre 
Herculano quem reconhece o enorme potencial económico desta atividade, afirmando que 
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“quando a arte e os factos históricos se tornam recomendáveis convertem-se em capital 
produtivo” (CUNHA, 2010: 129). 
 É no dealbar do século XX, que, dando resposta a estas preocupações de cariz 
económico e cultural com o turismo, surgem as primeiras tentativas de organização do setor do 
turismo em Portugal e de promoção do país, com a criação da Sociedade de Propaganda de 
Portugal em 1906, tendo por objetivo fundamental “promover o desenvolvimento intelectual, 
moral e material do paiz e, principalmente, esforçar-se por que elle seja visitado, admirado e 
amado por nacionaes e estrangeiros” (Sociedade de Propaganda de Portugal, 1914: 3). 
 A nível estatal esse interesse ganha corpo em 1911 com a criação da Repartição do 
Turismo e das Comissões de Iniciativa dez anos mais tarde, estas últimas de cariz mais local. 
Este ímpeto do início do século não fazia antever o marasmo das décadas seguintes, o que se 
explica com a chegada ao poder de António Oliveira Salazar, que atribuía ao turismo uma 
vertente de veículo de divulgação e validação da ideologia nacionalista e via no património, 
quer material, quer imaterial, um valioso capital simbólico da grandeza da nação. É o próprio 
Salazar que confirma a importância que atribui ao turismo, quando, a propósito das 
peregrinações religiosas a Fátima, terá afirmado em 1928 que “Deus sabe da necessidade que 
temos de desenvolver o nosso incipiente turismo” (Trabulo, 2008: 63). Fazendo alarde da 
aparente estabilidade reinante em Portugal, e sabendo que tal constitui um pré-requisito 
fundamental para o turismo, o Regime sempre se mostra simultaneamente consciente das mais-
valias que o turismo poderá gerar e cauteloso em relação aos perigos que poderiam advir do 
contacto com estrangeiros.  
 Este marasmo característico dos primeiros anos do Estado Novo sofre uma inversão a 
partir de meados do século XX quando a política de turismo passa a ser organizada segundo 
uma perspetiva horizontal. Na década de 60 o número de visitantes quase duplica e em 1964 
ultrapassa-se a fasquia de um milhão de turistas. Esta tendência de crescimento manteve-se 
durante os anos setenta e a partir de 1976 (com exceção do ano de 1988) houve um crescimento 
contínuo (Cunha, 1997: 97). Esta mudança é também visível com o enquadramento pela 
primeira vez do turismo no Plano de Fomento Intercalar, vigente entre 1965 e 1967, passando 
no III Plano de Fomento (1968-1973) a ser considerado “sector estratégico do crescimento 
económico” (PINA 1988: 169). 
 É, no entanto, com a entrada de Portugal na então Comunidade Económica Europeia 
que assistimos, em 1986, à aprovação das bases essenciais do Plano Nacional de Turismo, pelo 
então X Governo Constitucional, presidido por Aníbal Cavaco Silva (PINA 1988: 187). Até 
2015 designado por Plano Estratégico Nacional de Turismo, constitui o documento fundamental 
de orientação para as atividades da área do turismo que “define as linhas de orientação 
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estratégica para a política de Turismo, com metas e objectivos claros, de forma a criar as 
condições que permitam ao Turismo contribuir decisivamente para a imagem do país e para o 
bem-estar da população portuguesa, através da geração de riqueza, da criação de postos de 
trabalho e da promoção da coesão territorial” (PENT 2007). 
 Ainda que com uma fugaz existência, não podemos deixar de fazer referência à criação 
do Ministério do Turismo, durante a vigência do XVI Governo Constitucional, entre 2004 e 
2005, sendo substituído pela Secretaria de Estado do Turismo, estando hoje, de acordo com o 
DECRETO-LEI N.º 119/2013 que consagra a lei orgânica do Governo, inserida no Ministério 
da Economia.  
 Esta crescente importância atribuída pelos diferentes órgãos governativos nacionais ao 
turismo, está relacionada diretamente com a importância também crescente que este setor tem 
adquirido. Em 2014 de acordo com o Conselho Mundial de Viagens e Turismo (WTTC, 2015), 
a contribuição direta do turismo para o Produto Interno Bruto (PIB) ascendeu a 3.1%, sendo 
expectável que cresça 3.7% em 2015. Se incluirmos nesta análise as contribuições indiretas (que 
inclui o investimento inicial de empresas do turismo, o investimento estatal e a aquisição de 
bens e serviços dos setores que lidam diretamente com turistas) e induzidas (resultante da 
atividade económica a montante e a jusante das actividades do turismo), atingimos 
consideráveis 9.8% do PIB mundial, com uma expectativa de crescimento de 3.7% para 2015. A 
estes valores acrescem os 105.408.000 postos de trabalho diretos em 2014, que correspondem a 
3.6% do emprego total, e com uma expectativa de crescimento de 2% para 2015. Numa 
perspetiva mais abrangente, o número de postos de trabalho diretos e indiretos gerado pelo 
turismo ascende a 276.845.000 postos de trabalho em 2014, o que corresponde a 9.4% do 
emprego total, com uma previsão de crescimento de 2.6% em 2015, para 9.6% do emprego 
total. 
 A importância económica do turismo pode e deve também ser avaliada pelo dinheiro 
gasto no país por visitantes estrangeiros (visitor exports). Ainde de acordo com o WTTC, este 
valor representa cerca de 5.7% do total de exportações mundiais, com uma expectativa de 
crescimento de 2,8% para 2015. 
 Olhando ainda para os dados recolhidos pelo WTTC (WTTC 2015) podemos concluir 
que o panorama em relação a Portugal não apresenta grandes variações. Assim, em 2014, a 
contribuição direta do turismo para o PIB nacional corresponde a 6%, com uma previsão de 
crescimento de 3.1% em 2015, valor que aumenta para uns impressionantes 15.7% do PIB, 
contabilizando as contribuições indiretas e induzidas, com uma expectativa de crescimento de 
2.2% para 2015, representando estes valores quase metade da média mundial. No que respeita 
ao emprego, o turismo emprega diretamente 337.000 trabalhadores em 2014, que correspondem 
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a 7.4% do emprego total, e com uma expectativa de crescimento de 4.1% para 2015. Numa 
análise mais alargada, o número de postos de trabalho diretos e indiretos gerado pelo  turismo 
ascende a 831.500 postos de trabalho em 2014 (18.4% do total), com um crescimento previsto 
de 3.2% para 2015. Em relação ao dinheiro que aflui à nossa economia através de visitantes 
estrangeiros, os números são também esclarecedores quanto à respetiva importância estratégica: 
13.4 biliões de dólares, que correspondem a quase 20% do total de exportações do país. 
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Capítulo 2. – O turismo e a União Europeia 
 Sendo a Europa o principal destino turístico mundial com 40.2% das chegadas 
internacionais mundiais (UNWTO 2015) a acontecerem em estados membros, correspondendo a 
455.1 milhões de turistas anuais, é evidente que o turismo constitui uma preocupação crescente 
para a União Europeia (UE), tendo em conta a importância também crescente que este setor tem 
para a economia, com especial relevância para os países que mais têm sofrido com a crise das 
dívidas soberanas, desde 2008. Portugal (12%), Espanha (7.1%), Grécia (23%) e Itália (1.8%) 
(UNWTO 2015), apresentaram entre 2013 e 2014 taxas de crescimento no número de entradas 
de turistas elevadas, o que ganha ainda maior relevo na atual conjuntura económica. 
 
2.1. Introdução - As políticas comunitárias para o turismo 
 Apesar de o turismo ter vindo a ganhar uma importância crescente para a economia 
comunitária, é apenas em 2001, 44 anos após o Tratado de Roma, 39 anos após a criação da 
Política Agrícola Comum, que a União Europeia promove uma abordagem integrada do 
turismo, da qual resultariam alterações significativas para a atividade turística. 
 Não obstante, o primeiro passo para essa abordagem integrada do fenómeno turístico, 
acontece com a Resolução do Conselho Europeu  de 10 de abril de 1984, relativa a uma política 
comunitária do turismo, que sublinha a necessidade de consultas entre os Estados Membros e a 
Comissão em matéria de turismo1, levando à criação em 1986 do Comité Consultivo de 
Turismo, cujo papel é facilitar a troca de informação, consulta e cooperação entre as 
Administrações Nacionais de Turismo dos Estados Membros, que contribuem com informação 
sobre medidas de políticas de turismo desenvolvidas a nível nacional. Este Comité é composto 
por representantes das Administrações Nacionais de Turismo dos Estados Membros e por outros 
representantes de países terceiros e países candidatos.  
 Contudo, é apenas entre 1994 e 2001, que a Comissão Europeia publica uma série de 
relatórios sobre medidas comunitárias com impacto sobre o turismo2, o que reforça por um lado, 
a importância atribuído ao setor, mas por outro evidencia a dificuldade em o abordar de forma 
horizontal, tal é a quantidade de políticas comunitárias que têm um impacte direto sobre esta 
atividade. Facto comprovativo deste argumento foi a rejeição do que pretendia ser o primeiro 
                                                          
 Jornal Oficial das Comunidades Europeias. n° C 115 de 30.4.1984; 1 . 
 Em conformidade com o artigo 5.º da Decisão 92/421/CEE do Conselho, 
de 13 de Julho de 1992, relativa a um plano de ações comunitárias a 
favor do turismo (JO L 231 de 13.8.1992, p. 26): COM(1994) 74 final de 
6.4.1994, COM(1996) 29 final de 5.2.1996, COM(1997) 332 final de 
2.7.1997 e COM(2001) 171 final de 28.3.2001. 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
19 
programa plurianual para o turismo (Programa Philoxenia), que acabou por ser rejeitado, já que 
alguns Estados Membros invocaram o princípio da subsidiariedade na área do turismo. 
 Do primeiro plano de ações comunitárias a favor do turismo nascem 4 objetivos 
estruturantes, patentes no primeiro relatório de avaliação: aumentar os conhecimentos na área 
do turismo, desenvolvendo a informação  ligada ao turismo, recolhendo informação sobre 
turismo junto de outras fontes e facilitando a  apreciação das medidas comunitárias com 
incidência sobre o turismo; melhorar o enquadramento legislativo e financeiro  do turismo, 
através do reforço da cooperação com os Estados-membros, a indústria e demais interessados; 
melhorar a qualidade do turismo  europeu, promovendo um turismo sustentável e eliminando os 
obstáculos ao  desenvolvimento  do turismo; e aumentar o número de turistas de países 
terceiros, mediante a promoção da Europa como destino turístico. 
 Sublinhamos aqui o ênfase dado ao conhecimento, através da formação e da recolha de 
dados sobre o fenómeno, que permitam uma tomada de decisões mais fundamentada. 
 Faremos de seguida uma análise às diferentes comunicações da Comissão das 
Comunidades Europeias (CCE), junto do Conselho Europeu, do Parlamento Europeu, do 
Comité Económico e Social e do Comité das Regiões, numa perspetiva cronológica, procurando 
salientar as alterações registadas ao longo do tempo. 
2.2. 2001: Uma abordagem cooperativa para o futuro do turismo europeu 
 Conforme a Comissão das Comunidades Europeias salienta, “o facto de numerosas 
políticas comunitárias terem uma forte incidência sobre as diversas actividades turísticas, 
justifica uma atenção política renovada por parte das principais instituições comunitárias” (CCE 
2001: 3), conduzindo à elaboração desta comunicação, ainda com os ataques terroristas de 11 de 
setembro de 2001 como pano de fundo, e com todas as convulsões que esse acontecimento 
provocou na actividade  turística, com especial ênfase no setor dos transportes aéreos. 
 Não sendo uma resposta a esses acontecimentos marcantes, o documento em questão 
resulta de uma abordagem longa e reflexiva, com consulta aos diferentes intervenientes, que 
visa consolidar uma nova abordagem para o turismo na UE. Facto a realçar é o de este 
documento resultar de uma abordagem cooperativa entre os diferentes Estados-Membros, 
grupos profissionais do setor, sociedade civil e Comissão Europeia, estabelecendo “um conjunto 
de prioridades e de acções a empreender pelos diferentes intervenientes públicos e privados do 
sector, em conformidade com as respectivas competências e responsabilidades” (CCE 2001: 3). 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
20 
 Este primeiro documento estruturante da CCE resulta de um longo processo iniciado em 
1997 com a conferência europeia no Luxemburgo3 sobre o tema turismo e emprego, levando a 
que em 1998 fosse criado um grupo de trabalho de alto nível sobre turismo e emprego4. Com 
base nas recomendações desse grupo de trabalho, a CCE apresentou a comunicação "Reforçar o 
potencial do turismo em matéria de emprego"5.  
 Esta comunicação de 2001 dedica um ponto à análise da importância do turismo na 
União Europeia, dando especial ênfase à contribuição para o PIB e para o emprego, assim como 
para os efeitos multiplicadores desta atividade. É também traçado um quadro geral do turismo 
na UE, sublinhando-se o facto de ser uma das atividades económicas com melhores perspetivas 
de crescimento (tanto no que diz respeito à contribuição para o PIB e para o emprego, como 
relativamente ao número de turistas), de a maior parte das deslocação serem intracomunitárias e 
de haver uma prevalência de motivações de lazer. É realçado ainda o facto de, neste setor, as 
Pequenas e Médias Empresas (PME) deterem uma grande fatia de mercado, apesar da 
tendência, que então se adivinhava crescente, de integração vertical dos serviços turísticos. 
 Outro aspeto relevante deste documento prende-se com a avaliação das tendências 
demográficas dentro da UE, assinalando-se o impacte que o aumento da esperança média de 
vida, da qualidade de vida e do rendimento dísponível terão, levando a que seja necessária uma 
reformulação da oferta turística, com um incremento do turismo cultural e de natureza, da oferta 
turística para pessoas com mobilidade reduzida e para uma diminuição da sazonalidade, 
resultante do aumento da idade média da população e do aumento de disponibilidade financeira 
e temporal. O estudo aponta ainda como principais oportunidades a agarrar o tendencial 
aumento do fluxo turístico previsto para os anos vindouros na UE, não deixando de especificar 
que os Estados Membros necessitam de estar preparados para alargar a oferta turística em 
termos quer de quantidade quer de variedade, a adopção e integração das novas tecnologias de 
informação e de comunicação enquanto fatores de competitividade e sobretudo, a necessidade 
de formação de mão de obra qualificada. É dado também destaque às preocupações ambientais, 
algo que encontra paralelo nas restantes políticas setoriais da UE. 
 No ponto dedicado às especificidades do setor do turismo, é sublinhado o carácter 
extremamente fragmentado e diversicado da oferta e do produto turístico, que apresenta maiores 
interdependências verticais entre as empresas de turismo, o que explica o facto de este setor não 
                                                          
 Conferência "Emprego e Turismo: directrizes de acção", realizada no 
Luxemburgo em 4 e 5 de Novembro de 1997. 
 Turismo europeu - novas parcerias para o emprego: conclusões e 
recomendações do Grupo de Alto Nível sobre Turismo e Emprego, Comissão 
Europeia, Outubro de 1998. 
 Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité 
Económico e Social e ao Comité das Regiões, "Reforçar o potencial do 
turismo em matéria de emprego", COM(1999) 205 final - JO C 178-03 de 
23.6.1999 
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possuir uma identidade setorial clara, sendo diversos os domínios que podem afetar direta e 
fortemente o turismo. O documento faz ainda referência à importância do turismo para a 
qualidade de vida dos cidadãos europeus, reforçando que esta atividade constitui um domínio 
priveligiado para a utilização das tecnologias da informação e da comunicação, pelo que o seu 
crescimento tem que ser baseado no conhecimento e na aposta da formação profissional. 
 Referindo alguns momentos-chave para a política comunitária do turismo, sublinha-se 
também a vontade “de melhorar a coordenação das políticas nacionais e de pugnar pelo 
reconhecimento político do papel do turismo” (CCE 2001: 8), surgindo também a intenção de 
garantir que as atividades turísticas sejam acessíveis a todos (nomeadamente às pessoas de 
classes de menores recursos, como os jovens e idosos), promover o turismo sustentável, o 
intercâmbio de informações e um conhecimento mais aprofundado do setor do turismo, através 
da investigação e da formação. Por último, salienta-se a integração dos representantes das 
associações dos profissionais do setor e da sociedade civil considerados pertinentes nos grupos 
de trabalho e as respectivas preocupações foram sendo integradas nas recomendações finais, 
cuja análise nos interessa de sobremaneira e que efetuaremos de seguida. 
 A abordagem estratégica delineada para conseguir alcançar um turismo sustentável e de 
qualidade e empresas de turismo competitivas passa por 5 propósitos fundamentais: facilitar a 
adaptabilidade das empresas turísticas, integrar os instrumentos e políticas dos diferentes 
domínios com impacte no turismo em estratégias de desenvolvimento do setor, integrar todos os 
intervenientes na tomada de decisões, promover a utilização das Tecnologias da Informação e 
da Comunicação em todos os agentes do setor e, o aspeto que mais nos interessa,  “seguir uma 
abordagem cuja força motriz seja o conhecimento, ou seja, tirar maior partido das informações 
existentes, adquirir e desenvolver saber-fazer, inovar criando novos processos e tirar maior 
proveito das melhores práticas, o que exigirá, igualmente, uma compreensão mais aprofundada 
da organização dos intervenientes, das relações entre eles e da sua interdependência” (CCE 
2001: 10). 
 Não podemos pois deixar de notar que a valorização do conhecimento é a pedra de 
toque da estratégia comunitária para o desenvolvimento do turismo, fundação para que se atinja 
o saber-fazer, que irá culminar numa oferta turística de qualidade. 
 Para alcançar este último desígnio, a CCE elenca medidas concretas:  mobilizar os 
centros de competência e de apoio existentes para o desenvolvimento do conhecimento e da 
observação no domínio do turismo (CCE 2001: 13); criação de documentos de orientação 
comuns a todos os Estados Membros, entre outros, relativamente à especificação dos espaços de 
profissionalização no domínio do turismo (CCE 2001: 18); e por fim, a criação das designadas  
Contas Satélites do Turismo, instrumento estatístico organizado em conjunto pelo pelo Eurostat, 
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Organização Mundial do Turismo e Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Económico, adaptado às necessidades concretas dos intervenientes do sector do turismo e que 
permitirá uma melhor tomada de decisão. 
 Todas estas medidas preconizadas denotam uma evidente preocupação com a 
cooperação entre todos os intervenientes, notória pela preocupação em facilitar a sua 
comunicação através da utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação, assim 
como com a necessidade de envolver neste sector a investigação e reflexão de universidades e 
centros de estudo e observação, o que será facilitada pela existência de uma base estatística 
abrangente. 
 Para além destas medidas propostas com o objetivo de promover a busca do 
conhecimento e a otimização das ferramentas estatísticas de âmbito europeu, o documento 
apresentado propõe outras 7 medidas concretas, cujos objetivos passam por promover a 
cooperação entre os Estados Membros (representados quer por autoridades públicas quer por 
entidades privadas, e cujo efeito principal reflete-se no reforço das competências Comité 
Consultivo para o Turismo) e facilitar a modernização e eficácia das PME e dos organismos 
públicos do setor, recorrendo aos fundos e mecanismos comunitários ao dispôr. É notória a 
preocupação com 4 aspetos fundamentais, que a CCE entende como estruturantes para o futuro 
do turismo na UE: alargar a base de conhecimentos sobre o setor do turismo, promover a 
competitividade das empresas, contribuir para a criação de emprego e para o desenvolvimento 
do turismo sustentável. 
2.3. 2003: Orientações de base para a sustentabilidade do turismo europeu 
 O documento emanado pela Comissão das Comunidades Europeias em 2003 é muito 
mais limitado, no que diz respeito ao seu âmbito de intervenção, procurando adotar medidas que 
garantam “a sustentabilidade económica, social e ambiental do turismo europeu” (CCE 2003: 
3), também na perspetiva de ajuda aos países em desenvolvimento. Apesar de na comunicação 
anterior da CCE já se ter aludido à importância da promoção do turismo sustentável, é em 2003 
que esta questão passa a estar no centro das políticas do turismo europeu. Tal facto conduz a um 
substancial esquecimento (pelo menos de forma direta) das outras vertentes estratégicas do 
fenómeno turístico, nomeadamente a educação e a formação em turismo, o que não deixa de ser 
contraditório com o facto de nesta mesma comunicação, a CCE apresentar como medida 
promotora da sustentabilidade do turismo o “desenvolvimento da formação em matéria de 
sustentabilidade do turismo junto dos jovens” (CCE 2003: 18). 
 O foco da CCE na sustentabilidade do turismo europeu fica bem patente na intenção de 
criar um grupo para a sustentabilidade do turismo (constituído por representantes das várias 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
23 
categorias de intervenientes no fenómeno turístico e que viria a ganhar vida no ano de 2004, 
apresentando o seu relatório final em 2006), o que não deixa de ser expectável, tendo em conta a 
realização da Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada sob a égide da 
Organização das Nações Unidas (ONU) em Joanesburgo no ano de 2002, ou seja, no ano 
anterior a esta comunicação da CCE. Desta cimeira, de um âmbito muito abrangente, que surge 
na esteira da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
realizada no Rio de Janeiro em 1992, resultam um conjunto de medidas, explícitas no Plano de 
Implementação elaborado após a sua realização, que afetam diretamente o setor turístico em 
geral e a educação em turismo em particular, e que analisaremos de seguida. 
 De facto, este extenso documento é composto por 10 capítulos, subdivididos em 153 
parágrafos, cada um deles constituído por inúmeras alíneas. Trata-se de um documento muito 
abrangente que aborda a questão da sustentabilidade nas mais diversas perspetivas (económica, 
ambiental, patrimonial, da saúde, entre outras) , e que procura simultaneamente efetuar uma 
aferição da situação atual e delinear estratégias de atuação qur promovam a sustentabilidade. No 
que concerne ao turismo, notamos uma abordagem onde está implícita a subsidiariedade 
atribuída ao setor do turismo em relação a outros setores de atividade económica, como pode ser 
constatado por exemplo pela referência ao turismo quando se aborda a adoção de medidas 
conducentes à diminuição do consumo de energia. 
 Este Plano de Implementação de Joanesburgo (PIJ) refere-se diretamente ao setor do 
turismo no seu 41º parágrafo, dedicado exclusivamente à promoção do desenvolvimento 
sustentável do turismo, “com o objectivo de aumentar os benefícios das comunidades locais 
com os recursos destinados ao turismo, mantendo, por sua vez, a integridade cultural e 
ambiental dessas comunidades e aumentando a protecção das zonas ecologicamente sensíveis e 
dos patrimónios naturais.”(UN 2002: 34). Para a consecução desta proposta, cujo objetivo 
último passa pela melhoria da qualidade de vida das comunidades de locais com potencial 
turístico em países ou regiões menos desenvolvidas, é definido claramente na alínea b) deste 
parágrafo, a necessidade de implementar “programas educacionais e de capacitação” (UN 2002: 
34), fundamentais para que haja uma participação ativa das comunidades locais nos projetos 
turísticos. Crê-se que, apenas com a formação profissional e a elevação dos indicadores 
educacionais, poder-se-à promover a preservação dos patrimónios, da cultura e do ambiente, 
utilizando os benefícios financeiros que daí advêm para minimizar os possíveis efeitos 
negativos da atividade turística. Outra aspeto intrinsecamente relacionado com a educação em 
turismo está patente na alínea c) do 41º parágrafo do PIJ, onde os países signatários se 
comprometem em prestar assistência técnica aos países em desenvolvimento e com economias 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
24 
em transição. Obviamente, assume-se que esta assistência técnica englobará uma vertente 
formativa para as populações locais.  
 Neste documento resultante da Conferência Mundial para o Desenvolvimento 
Sustentável de 2002, o turismo volta a ser abordado numa perspetiva regional, e sem nunca ser 
feita qualquer referência direta à educação em turismo. De facto, no parágrafo 52º do PIJ volta a 
ser mencionada a  importância do turismo, especificando desta feita o papel que deverá ter no 
desenvolvimento sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, tornando a 
ser sublinhada a necessidade de conjugar o desenvolvimento turístico com a preservação da 
cultura e das tradições destes estados. No que diz respeito ao Continente Africano, e conforme 
ficou consignado no 64º parágrafo, a indústria do turismo é considerada estratégica para 
alcançar o desenvolvimento social, económico e infra-estrutural. Não deixa de ser estranho que 
as medidas preconizadas para as regiões com níveis de desenvolvimento mais baixo, não 
contemplem qualquer medida direcionada para a educação e formação em turismo, mesmo 
quando um dos objetivos traçados passa por ajudar  as comunidades receptoras de turistas a 
administrar autonomamente os seus projectos turísticos. 
 Conseguimos desta forma compreender o enfoque no turismo sustentável dado pela 
CCE na sua comunicação de 2003, profundamente imbuída do espírito da Conferência Mundial 
para o Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo de 2002. A CCE reafirma a sua 
preocupação em promover um crescimento turístico que se manifeste sobretudo na qualidade da 
oferta, em detrimento da quantidade, como forma de gerir eficazmente o crescimento previsto 
para o setor, quer a nível europeu, quer a nível mundial. 
 A abordagem preconizada pela CCE para a sustentabilidade do turismo assenta em três 
pilares fundamentais e interdependentes, nomeadamente “sucesso comercial e económico; 
contenção, preservação e desenvolvimento ambiental; e responsabilidade para com a sociedade 
e os valores culturais” (CCE 2003: 6), sendo de novo sublinhada a importância, num discurso 
que soa a repetitivo, das parcerias multi-laterais e de uma boa governança. 
 De entre os principais desafios enumerados pela CCE nesta comunicação, destaca-se 
para este estudo, a procura de padrões de consumo sustentáveis. Fazendo menção à elevada 
sazonalidade da atividade turística europeia, que provoca simultaneamente a saturação 
temporária das infra-estruturas e a capacidade instalada excedentária em época baixa, a CCE 
sublinha que este facto provoca a exigência de “uma mão-de-obra numerosa que carece de 
emprego permanente e trabalha frequentemente em condições insatisfatórias, o que tem efeitos 
negativos na qualificação do pessoal, na qualidade dos serviços e na competitividade das 
empresas, fazendo com que seja difícil atrair e fidelizar a mão-de-obra necessária” (CCE 2003: 
6). Salienta-se pois, que a sazonalidade é um aspeto que contribui de forma negativa para a 
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qualidade dos serviços prestados, sendo que em grande medida isso se deve à ausência de 
formação e de qualificação adequada dos prestadores de serviços, o que assume contornos 
particularmente graves, tendo em conto que o turismo é uma atividade muito dependente da 
experiência pessoal, do contacto direto com o prestador do serviço, capaz de por si só 
condicionar a perceção do turista em relação ao destino. A sazonalidade consitui pois um 
entrave à capacidade de atração de mão de obra qualificada e simultaneamente não permite (ou 
faz com que não seja viável) que as empresas turísticas apostem de forma evidente na formação 
dos seus profissionais. A grande falha da CCE, na nossa perspetiva, passa pela incapacidade de 
apresentar medidas para superar este desafio. Será que a formação em turismo deverá começar a 
incorporar a capacitação destes futuros profissionais para a empregabilidade em época baixa?  E 
como poderá ser alcançado tal desiderato? 
 Por outro lado, a CCE afirma também que a questão da sustentabilidade não era à data, 
uma preocupação central dos turistas, o que dificulta de sobremaneira a tarefa de 
conscencialização para esta questão. Sendo óbvio que a oferta de produtos turísticos estará 
sempre dependente dos padrões de consumo e de procura, até que ponto é que esta situação 
poderia ser invertida com a aposta na sensibilização e na maior “formação para a 
sustentabilidade”? Será que esta questão poderá merecer uma abordagem muito mais 
abrangente, com a introdução nos currículos nacionais do ensino obrigatório da temática do 
turismo sustentável? Fazendo menção à necessidade de promover a existência de uma cadeia de 
oferta sustentável, a CCE advoga ainda que tal desiderato apenas será conseguido com a 
otimização do emprego e dos benefícios sociais, o que deverá incluir oportunidades de 
formação, que se coadunem com o serviço de alta qualidade preconizado pela Comissão para 
todo o espaço europeu, com o recurso à inovação e às novas tecnologias sempre que se revele 
adequado.   
 Estes desafios e objetivos do turismo sustentável (no que concerne à educação e 
formação em turismo) enumerados de forma exaustiva pela CCE nesta sua comunicação de 
2003, não encontram de todo eco nas propostas avançadas. Salintando o elevado número de 
medidas entretanto tomadas, entre as quais poderíamos fazer referência à Estratégia da 
Comunidade Europeia de apoio ao desenvolvimento de um turismo sustentável nos países em 
vias de desenvolvimento6, o Programa MEDA7 ou a Convenção Alpina8, a CCE explica o lento 
avanço denotado na procura de um caminho em direção do turismo sustentável com a 
                                                          
 Adotado na Resolução de 30 de Novembro de 1998. 
 Programa que pretende pôr em prática as medidas de cooperação 
destinadas a ajudar os países terceiros mediterrânicos a procederem à 
reforma das estruturas económicas e sociais, assim como a atenuar os 
efeitos do desenvolvimento económico no plano social e ambiental. 
 Acordo territorial internacional para garantir o desenvolvimento 
sustentável da região dos Alpes. 
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inexistência de incentivo suficiente para pôr em prática estas iniciativas no terreno, onde são 
definidos os moldes em que o turismo se desenvolve. 
 Não deixa de ser digno de nota que para os diferentes desafios elencados na procura da 
sustentabilidade económica, social e ambiental do turismo europeu, a própria CCE atesta a sua 
impotência para tomar medidas mais concretas, em virtude da grande diversidade do turismo 
europeu, do princípio da subsidiariedade e da falta de competências específicas. A questão da 
formação está praticamente ausente deste texto, e de entre as várias medidas referidas, a CCE 
menciona que compete aos diferentes parceiros sociais não institucionais, garantirem a 
qualidade do serviço prestado através do “melhoramento das oportunidades de formação e 
pacotes integrados de trabalho-desemprego-educação” (CCE 2003: 21). 
 A questão da sustentabilidade do turismo europeu constitui a preocupação última desta 
comunicação da CCE, sem que, no entanto, se verifique uma firme tomada de posição da 
Comissão das Comunidades Europeias em relação às medidas a tomar para alcançar este 
desiderato. De acrescentar ainda que a formação e a educação em turismo parecem ser um 
fenómeno absolutamento periférico, que deverá ser entregue a agentes terceiros.  
 
2.4. 2006: Uma política de turismo europeiarenovada: Rumo a uma parceria 
reforçada para o turismo na Europa 
 Datada de 2006, esta nova comunicação da CCE, surge após a criação do Grupo para a 
Sustentabilidade do Turismo, idealizado pela Comissão Europeia em 2003, nada em 2004 e que 
apresenta o seu relatório final em 2006. Algumas dessas conclusões apresentadas pelo Grupo 
para a Sustentabilidade do Turismo são vertidas neste documento, que apresenta dois objetivos 
primordiais: “conseguir um crescimento mais forte e duradouro e criar mais e melhor emprego” 
(CCE 2006: 2). Este segundo objetivo permite vislumbrar desde logo o enfoque da Comissão 
Europeia nas questões da empregabilidade e da formação e qualificação profissional. 
 De facto, e salientando que o setor do turismo contribui de forma direta e indireta para a 
criação de cerca de 24 milhões de empregos, a CCE destaca o impacte deste setor relativamente 
à criação de postos de trabalho atrativos para as mulheres, para os jovens e para pessoas menos 
especializadas, em virtude do elevado grau de emprego a tempo parcial e a existência de 
condições de trabalho flexíveis. Para o nosso estudo, importa sublinhar a constatação efetuada 
pela CCE de que “a flexibilidade desta mão-de-obra deve ser acompanhada de medidas 
apropriadas visando a segurança do emprego e o desenvolvimento de competências” (CCE 
2006: 2). 
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 Definindo de seguida as linhas gerais do que considera ser uma política de turismo 
europeia renovada, a CCE estabelece como principal meta desta política “melhorar a 
competitividade da indústria europeia do turismo e criar mais e melhor emprego através do 
crescimento sustentado do turismo na Europa e a nível mundial” (CCE 2006: 4). Para tal, 
propõe-se a atuar sobre três domínios fundamentais: a integração das medidas que afetam o 
turismo, a promoção da sustentabilidade do turismo e a melhoria da compreensão e da 
visibilidade do turismo. 
 Relativamente ao primeiro domínio elencado, que é o mais relevante para o nosso 
estudo, consagra um ponto à necessidade de clarificação e uniformização da legislação europeia, 
que conduza ao aumento da competitividade europeia e à criação de mais e melhor emprego, 
apresentando como exemplo a Directiva 2005/36/CE sobre reconhecimento de qualificações 
profissionais9.  
 É salientada também a importância que terá para o setor uma melhor utilização dos 
instrumentos financeiros europeus existentes, nomeadamente o Fundo Social Europeu (FSE), 
através do co-financiamento de projetos que visam programas de educação e formação, com o 
intuito de aumentar a produtividade e a qualidade do emprego e dos serviços no sector do 
turismo e de ações de apoio à mobilidade profissional, como o programa “Leonardo da Vinci”. 
 Por outro lado, a pluriatividade é também encarada como um instrumento promotor do 
desenvolvimento sustentável, na medida em que poderá ser uma forma eficaz de combater a 
sazonalidade quer da atividade turística, quer de outras atividades económicas como a 
agricultura ou as pescas. Obviamente, esta requalificação apenas será eficaz através da adoção 
de medidas concretas de formação profissional, que também serão eventualmente alvo de 
financiamento pelo FSE. 
  Em jeito de balanço, podemos concluir que esta comunicação da CCE de 2006 
apresenta uma evidente preocupação com a questão da formação e da educação em turismo, 
fazendo sistematicamente referência à importância deste aspeto para a consecução de objetivos 
maiores como a sustentabilidade do turismo e a criação e valorização do emprego em turismo. 
Parece-nos clara a intenção da CCE de ressalvar a prioridade que deve ser atribuída à formação 
de profissionais qualificados para o setor, assim como a importância de promover a qualificação 
em turismo de profissionais de outras áreas, apostando na sua requalificação.  
                                                          
 A Directiva 2005/36/CE sobre reconhecimento de qualificações 
profissionais, adotada em 7 de Setembro de 2005, veio consolidar e 
substituir quinze diretivas existentes no âmbito do reconhecimento de 
qualificações com o objetivo de simplificar a estrutura do sistema de 
reconhecimento de qualificações e desenvolver a cooperação entre os 
Estados membros de modo a tornar a informação mais transparente para 
os cidadãos. 
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2.5. 2007: Agenda para um Turismo Europeu Sustentável e Competitivo 
 A Agenda para um Turismo Europeu Sustentável e Competitivo, comunicação da CCE 
de outubro de 2007, constitui um compromisso a longo prazo assumido pela Comissão Europeia 
e apoiado pelas restantes instituições europeias10, e sistematiza as orientações emanadas pela 
CCE nas suas comunicações sobre o setor do turismo desde 2002. De todos os documentos 
analisados, este é o que aponta soluções mais concretas (apesar das fragilidades expostas mais à 
frente), prevendo-se uma maior eficácia das medidas preconizados, tendo em conta a clareza da 
sua exposição. Este documento foi elaborado pela Comissão apenas 8 meses após a 
apresentação do relatório do Grupo de Trabalho para a Sustentabilidade do Turismo, e como 
seria de esperar, continua a incorporar muitas das ideias deste relatório, tal como já tinha 
acontecido na comunicação do ano anterior. 
 Escolhendo a sustentabilidade e a competitividade do turismo europeu como aspetos 
centrais da política comunitária para o setor, este relatório propõe uma abordagem política 
integrada e global, englobando todas as partes interessadas, quer públicas quer privadas. São 
definidos claramente os objetivos e desafios em matéria de sustentabilidade do turismo europeu, 
e mais importante ainda, é desenhado um quadro de ação que passa pela sensibilização e 
promoção da sustentabilidade junto dos três atores fundamentais neste processo: os destinos 
turísticos, as empresas do setor do turismo e os turistas. Em todos estes aspetos está claramente 
marcada a vertente económica, sendo que a CCE salienta permanentemente a importância de 
não esquecer a competitividade e a viabilidade económica quer de operadores turísticos, quer 
dos destinos. Por fim, salienta-se ainda a importância da sensibilização dos turistas para a 
relevância da sustentabilidade, o que aumentará a procura, constituindo pois, fator fundamental 
para a viabilidade económica das empresas que apostem na sustentabilidade. 
 Aspeto basilar desta agenda definida pela CCE prende-se com a definição clara de nove 
princípios, que constituirão o cerne da política comunitária para o turismo e que refletem as 
indicações presentes no relatório do Grupo de Trabalho para a Sustentabilidade do Turismo11 e 
que passamos a enumerar: adotar uma abordagem global e integrada; planear a longo prazo; 
alcançar um bom ritmo de desenvolvimento; envolver todas as partes interessadas; utilizar os 
melhores conhecimentos disponíveis (o que implica quer a investigação em turismo, quer a 
partilha dos dados e resultados obtidos); minimizar e gerir os riscos (o princípio da precaução); 
repercutir o impacto nos custos (através do princípio utilizador/poluidor pagador, de que as 
transportadoras aéreas foram pioneiras); fixar e respeitar limites, quando necessário 
                                                          
 Resolução do Parlamento Europeu sobre as novas perspetivas e os 
novos desafios para um turismo europeu sustentável de 2005. 
 Relatório «Action for more sustainable European Tourism», Fevereiro 
de 2007, pp. 3-4. 
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(relativamente à capacidade de carga dos diferentes destinos); e exercer um controlo 
permanente. 
 Estes princípios definidos na Agenda para um Turismo Europeu Sustentável e 
Competitivo têm o mérito de definir claramente as linhas orientadoras da política comunitária 
para o turismo, apresentando no entanto alguns aspetos criticáveis, nomeadamente o facto de 
não estabelecer metas para esses princípios, nem prazos para a sua execução, o que dificultará a 
monitorização (e eventual reformulação dos objetivos) dos resultados alcançados. Além disso, 
os princípios são demasiado genéricos, deixando entreaberta a porta para o seu incumprimento. 
Apresenta um discurso centrado nas diversas sustentabilidades, fazendo transparecer que esse 
será o caminho e a condição única para a competitividade, relegando para segundo planos outras 
questões essenciais como por exemplo a fiscalidade. 
 O último ponto da comunicação da CCE de 2007 centra-se na questão da cooperação 
entre todos os intervenientes e é a própria Comissão a reconhecer que apesar de todos os 
esforços feitos até aquele momento, são necessários mais esforços da parte dos “diferentes 
níveis do Governo (autoridades locais, organismos de gestão dos destinos turísticos, regiões e os 
Estados-Membros) e a própria Comissão Europeia, as empresas, os turistas e todas as outras 
entidades susceptíveis de estimular, apoiar e influenciar o turismo” (CCE 2007: 7). E quando se 
refere às diferentes entidades capazes de estimular, apoiar e influenciar o turismo, a CCE 
menciona explicitamente o papel preponderante que os estabelecimentos de ensino e 
investigação (de nível superior ou outro) poderão desempenhar. Além desta referência mais 
explícita ao ensino e investigação em turismo, é neste ponto que se concretizam algumas 
medidas precisas a adotar pela Comissão Europeia, nomeadamente o compromisso com o 
assegurar da visibilidade e reconhecimento de boas práticas no âmbito da sustentabilidade e 
competitividade, a elaboração do manual sobre o espaço de profissionalização do turismo (com 
o envolvimento das instituições educativas no quadro de uma abordagem de natureza 
consensual e tendente a melhorar o desempenho das PME e o potencial humano no sector do 
turismo ao nível dos destinos turísticos) e o compromisso em canalizar a atenção das entidades 
produtoras de conhecimento para a questão da sustentabilidade do turismo no espaço 
comunitário. Este último aspeto merece mesmo uma maior clarificação, com a promessa de que 
a Comissão Europeia “incentivará a mobilidade em toda a Europa, apoiando a formação e os 
estágios transnacionais, os intercâmbios e o desenvolvimento de métodos, materiais e conteúdos 
de formação, e integrando os princípios da sustentabilidade nos programas de formação” (CCE 
2007: 8-9).  
 Parece pois claro que a formação em turismo continua em 2007 a constituir uma 
preocupação central da Comissão, sempre apoiada numa cooperação transnacional, e sempre 
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sustentada na necessidade de promoção da sustentabilidade (mais do que a competitividade). 
Estes aspetos são consubstanciados com a realização anual do Fórum Europeu do Turismo e a 
continuação dos trabalhos do Comité Consultivo para o Turismo, em exercício desde 198612.  
 As últimas duas notas de realce prendem-se com o compromisso da Comissão Europeia 
em integrar a sustentabilidade e a competitividade nas políticas da Comissão (ao nível da 
política marítima, das zonas costeiras, das áreas rurais, das áreas urbanas e das zonas 
montanhosas), reconhecendo desta forma, uma vez mais, o carácter transversal do turismo, e 
com o reconhecimento de promover a mobilização dos instrumentos financeiros da União 
Europeia. Sublinhando que quer os Estados-Membros quer as regiões europeias têm ao seu 
dispor diversas oportunidades de financiamento de projetos no âmbito do turismo sustentável, 
através do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, do Fundo Social Europeu, do Fundo 
Europeu Agrícola para o Desenvolvimento Rural, do Fundo Europeu para a Pesca e do 
programa Leonardo da Vinci (que analisa e desenvolve as qualificações neste setor), a Comissão 
Europeia compromete-se a facilitar e a divulgar de forma mais eficaz o acesso a estes 
instrumentos financeiros. 
2.6. 2010: Europa, o destino turístico Nº1 no Mundo - uma nova abordagem 
política para o turismo na Europa 
 A comunicação de 2010 da Comissão Europeia (CE), é marcada por dois 
acontecimentos, um estrutural e outro casual, que condicionam a abordagem comunitária ao 
setor do turismo. Por um lado, a entrada em vigor do Tratado de Lisboa no ano anterior a esta 
comunicação abre novos horizontes sobre a abordagem mais global perspetivada pela CE, 
permitindo uma abordagem comum a uma grande variedade de desafios, enquanto que, por 
outro lado, a erupção vulcânica do Eyjafjöll, na Islândia, nos meses de abril e maio de 2010, 
serviu para relembrar de forma muito violenta (com cerca de 2 milhões de entradas 
internacionais anuladas, de acordo com a estimativa da CE) o caráter volátil e perene do setor 
do turismo. 
 Outro aspeto que percorre de forma subtil todas as linhas desta comunicação é a crise 
económica europeia iniciada em 2008, que serve tanto para valorizar o turismo enquanto setor 
gerador de emprego e de riqueza, como para refrear as expectativas de crescimento. 
 Alicerçando esta nova abordagem política para o turismo na Europa na importância 
económica crescente do turismo, quer no que diz respeito à receita gerada, quer relativamente ao 
número de postos de trabalho criados, a CE começa por fazer referência à importância da 
assinatura do Tratado de Lisboa em 2007, e cuja entrada em vigor em 2009 após duras 
                                                          
 Decisão do Conselho 86/664/CEE de 22 de Dezembro de 1986. 
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negociações e consultas públicas, permitiu a renomeação do tratado constitutivo da UE para 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). De facto, com a entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa, o turismo vê a sua importância reconhecida, já que a “ União Europeia 
tem doravante competências para poder apoiar, coordenar e complementar a acção dos Estados-
Membros nesta matéria. Trata-se de uma evolução evidente no sentido da necessária 
clarificação e que permite igualmente instaurar um quadro de acção coerente” (CE 2010: 4). 
Este alargar de competências da UE consubstancia-se no artigo 195º do TFUE, através do qual a 
UE passa a ser responsável por promover a competitividade das empresas deste setor e criar um 
enquadramento favorável ao seu desenvolvimento, por fomentar a cooperação entre os Estados 
Membros, nomeadamente através do intercâmbio de boas práticas, e por desenvolver uma 
abordagem integrada do turismo, assegurando a tomada em consideração deste setor nas suas 
outras políticas. Este novo quadro jurídico apresenta um cariz globalizante (tendo em conta o 
interesse comum de todos os Estados Membros em desenvolver o setor do turismo) e como 
objetivo último reduzir o ónus administrativo. 
 É com este novo enquadramento legal que a CE se propõe a fazer face aos desafios e 
oportunidades para o setor do turismo europeu, que à data apresentava um panorama negro, em 
virtude da recessão económica vivida desde 2008 e dos constrangimentos provocados pela 
interrupção das ligações aéreas devido à erupção do vulcão islandês. Assim, e segundo a CE, o 
turismo europeu deve fazer face à crescente concorrência externa (com especial ênfase para os 
mercados emergentes) com uma “oferta turística sustentável e de qualidade e apostar nas suas 
vantagens comparativas, em especial na sua diversidade de paisagens e na sua extraordinária 
riqueza cultural”13 (CE 2010: 5). Para além da questão da sustentabilidade, outros aspetos 
recorrentes nestas comunicações da CE, prendem-se com a questão da sazonalidade do 
fenómeno turístico, o envelhecimento populacional, a acessibilidade para pessoas de mobilidade 
reduzida, as limitações decorrentes das alterações climáticas, a eficiente gestão dos recursos 
hídricos e energéticos, a preservação da biodiversidade ou ainda os problemas que o turismo de 
massa pode apresentar para o património cultural. Perante todos estes desafios enumerados, a 
CE conclui este ponto com uma afirmação que consideramos lapidar: “as empresas do sector, 
nomeadamente as PME, nem sempre estão em condições de se poderem adaptar rapidamente 
dados os recursos financeiros limitados e a falta de qualificações dos seus assalariados” (CE 
2010: 6). Por outras palavras, a política europeia deve incidir nestes dois pilares essenciais: a 
capacitação dos recursos humanos para os desafios emergentes e a facilitação do acesso a 
programas de apoio financeiro para a alavancagem de projetos empresariais do setor turístico. 
                                                          
 Em 2010, 300 dos 800 sítios do património mundial da UNESCO 
encontravam- -se na UE. 
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 Esta nova política europeia para o turismo tem então como objetivo primordial 
estimular a competitividade sustentável do setor e está intrinsecamente ligada à estratégia 
económica “Europa 2020”, apresentada pelo então Presidente da CE, José Manuel Durão 
Barroso a 11 de fevereiro de 2010, e que pretende promover um crescimento económico que 
seja inteligente (mediante o investimento na educação, na investigação e na inovação), 
sustentável (dando prioridade à transição para uma economia de baixo teor de carbono) e 
inclusivo, prestando especial atenção à criação de emprego e à redução da pobreza. 
 Abordaremos esta questão de forma mais aprofundada no ponto 4 deste trabalho, mas, 
para já, importa realçar que entre os grandes objetivos consagrados na estratégia “Europa 2020”, 
surgem em destaque a aposta na investigação e desenvolvimento e na educação, propondo-se a 
CE a aumentar para 3% do PIB o investimento da UE na I&D, a reduzir a taxa do abandono 
escolar precoce para menos de 10% e a aumentar para, pelo menos, 40% a percentagem da 
população na faixa etária dos 30-34 anos que possui um diploma do ensino superior. 
 Estes objetivos obrigatoriamente mais abrangentes da estratégia “Europa 2020”, 
encontram eco na Declaração de Madrid14, onde se sugere que a CE elabore um quadro 
consolidado para a política de turismo da UE, harmonizado com as implicações da entrada em 
vigor do Tratado de Lisboa, que procure integrar o turismo nas políticas comunitárias, através 
de uma boa coordenação das iniciativas políticas que o possam afetar e da integração do setor 
nos principais instrumentos financeiros da UE, o estímulo do turismo para grupos com 
mobilidade reduzida, social ou economicamente desfavorecidos e de diminuição da 
sazonalidade, que adote medidas que reflitam a importância da inovação, da investigação e das 
tecnologias da informação e que promova a integração da sustentabilidade nos sectores ligados 
ao turismo. 
 É neste contexto que é elaborado um novo quadro de ação comunitário para o turismo, 
que privilegia as ações de dimensão europeia ou plurinacional, sem esquecer no entanto o 
princípio de subsidiariedade definido pelo Tratado de Lisboa. Este quadro de ação contempla 21 
ações concretas, divididas por 4 eixos de atuação, e que passaremos a analisar de seguida. 
 O primeiro ponto versa sobre a urgência de estimular a competitividade do setor 
turístico na Europa, sendo que das 10 ações propostas com este intuito, 4 delas são fulcrais para 
o nosso estudo. De facto, a CE propõe-se a lançar uma plataforma digital designada de “TIC e 
                                                          
 A Declaração de Madrid, intitulada Rumo a um modelo turístico 
socialmente responsável, foi aprovada na reunião ministerial informal 
sobre o turismo, organizada por iniciativa da presidência espanhola do 
Conselho, em 15 de Abril de 2010. Entronca na conferência de alto 
nível sobre o turismo europeu realizada no dia anterior, tendo da 
reunião ressaltado o compromisso da União e todos os Estados-membros 
no sentido de edificarem um sector turístico competitivo, sustentável, 
moderno e socialmente responsável. 
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Turismo” que visa reforçar os intercâmbios entre os diferentes agentes do setor (públicos e 
privados) e facilitar o acesso aos instrumentos financeiros relevantes colocados à sua 
disposição. Obviamente, esta ação necessitará de ser precedida de uma melhoria das 
competências profissionais dos diferentes agentes, dando especial ênfase à formação contínua, 
tão valiosa na sociedade atual e especialmente no que diz respeito às novas tecnologias.  
 Ainda neste primeiro eixo estruturante, a CE, “para apoiar a formação no sector 
turístico, tentará promover as possibilidades oferecidas pelos diferentes programas da UE, como 
o programa Leonardo ou o programa-quadro de inovação e competitividade (PIC), nas vertentes 
«Erasmus para os Jovens Empresários» e «E-skills para a inovação» ” (CE 2010: 9). Esta ação 
tem o evidente desígnio de melhorar as competências profissionais dos trabalhadores do setor, 
promovendo a sua adaptabilidade e mobilidade, indo de encontro aos objetivos definidos na 
estratégia “Europa 2020”15.  
 Além das ações previstas para melhorar as competências profissionais, a educação em 
turismo desempenhará um papel fundamental no objetivo seguinte, que passa por consolidar a 
base dos conhecimentos socioeconómicos do turismo. Para alcançar tal desiderato, e além da 
intenção de afinar os instrumentos de recolha de informações estatísticas, a CE considera 
imperioso o desenvolvimento de “redes de conhecimentos entre institutos de investigação, 
universidades, observatórios públicos e privados, em estreita cooperação com as autoridades 
regionais e nacionais, os serviços de turismo nacionais, os institutos estatísticos e outros 
intervenientes” (CE 2010: 10), o que implicará uma maior coordenação e investigação à escala 
europeia no domínio do turismo. A cooperação é entendida como fulcral e a coordenação entre 
investigadores fará mais sentido se seguir um fio condutor de âmbito europeu. Para a 
consecução de tal objetivo, a CE propõe-se a desenvolver projetos-piloto de ligação em rede 
entre os vários centros produtores de conhecimento e a criar a médio prazo um “Observatório 
Virtual do Turismo” que sirva de suporte à investigação em turismo. 
 O último dos quatro eixos estruturantes definidos por esta política europeia para o 
turismo pós Tratado de Lisboa, apresenta um cariz fulcral para o sucesso desta estratégia. De 
facto, da capacidade de maximizar o potencial das políticas e dos instrumentos financeiros da 
União Europeia para o setor do turismo resultará o sucesso de muitas das ações propostas. E 
esta afirmação é igualmente verdadeira em relação a questões como a defesa dos consumidores 
ou a política fiscal, como em relação à formação e ao emprego. A CE mostra-se sensível a este 
facto e perspetiva que a integração do turismo nas diferentes políticas comunitárias é a chave 
para o sucesso do setor, pelo que se compromete a intensificar “os seus esforços de coordenação 
                                                          
 A iniciativa ‘‘Novas competências para novos empregos’’, constante da 
estratégia ‘‘Europa 2020’’ propõe-se a alcançar os mesmos desígnios. 
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entre as diferentes políticas referidas para assegurar que os interesses e as necessidades da 
indústria do turismo sejam cabalmente tomados em consideração aquando da formulação e da 
aplicação das suas políticas” (CE 2010: 13). 
 Os outros dois eixos definidos nesta comunicação da CE passam pela promoção de um 
turismo sustentável, responsável e de qualidade e pela consolidação da imagem da União 
Europeia como líder mundial neste tipo de turismo. Apesar de não haver qualquer medida 
concreta relacionada com a educação em turismo, é indissociável a promoção da 
sustentabilidade de uma política de formação que promova estes valores. 
2.7. O plano de implementação da nova abordagem política para o turismo 
na Europa 
 Como consequência da nova abordagem política para o turismo na Europa, resultante da 
comunicação de 2010 da CE, foi definida a criação de um plano de implementação e de 
acompanhamento das diferentes ações propostas em 2010. Este instrumento apresenta uma 
elevada importância já permite uma avaliação permanente (este plano de acompanhamento foi 
sofrendo atualizações permanentes) e sugere possíveis reformulações. Relativamente às ações 
que enumeramos no ponto anterior e que têm um impacto direto na formação em turismo, 
podemos constatar os grandes avanços efetuados até à data da última atualização (6 de maio de 
2013). Assim, no que concerne à ação 3, que fazia referência ao lançamento de uma plataforma 
digital designada de “TIC e Turismo”, verificamos que esta iniciativa foi efetivamente iniciada a 
9 de novembro de 2011 com a criação de grupos de peritos que conduziram ao lançamento do 
portal “TIC e Turismo”, de apoio às PME do setor do turismo, em funcionamento desde 2015. 
 Em relação à ação 5 que visava o apoio à formação no sector turístico, através dos 
diferentes programas da UE, constatamos que neste período de tempo foi possível criar dentro 
da rede EURES (o portal europeu para o emprego e a mobilidade) secções específicas dentro do 
âmbito do turismo. Foi também aberto o concurso para apresentação de propostas para mapear a 
oferta de educação e formação no setor do turismo, assim como também foi elaborado o Quadro 
de Competências e Qualificações do Setor do Turismo, que facilitará a mobilidade dos 
trabalhadores do setor no espaço europeu, além de permitir a identificação de necessidades de 
formação no âmbito do turismo. 
 No que diz respeito à ação 9, que se trata daquela que apresentava um impacto mais 
direto em relação à formação e educação em turismo, foi a que apresentou avanços menos 
representativos. De facto, se o objetivo inicial era o desenvolvimento de redes de conhecimentos 
entre os produtores desse conhecimento, funcionando numa perspetiva de trabalho em rede, à 
posteriori apenas podemos encontrar a existência de 3 projetos cofinanciados pela UE (Service 
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Design in Tourism, KNOWNET e FAST LANE), sem que possa falar de uma cooperação 
verdadeiramente abrangente entre entidades produtoras de conhecimento. Pretendia-se que os 
esforços conjuntos de universidades europeias e institutos de investigação resultassem no 
enriquecimento do espólio do Observatório Virtual do Turismo, mas os esforços desenvolvidos 
não obtiveram os resultados esperados. Continua a haver um longo percurso a percorrer no 
sentido uniformizar critérios de estudo e investigação no âmbito do turismo europeu, que 
possam conduzir à obtenção de resultados com aplicabilidade a todo o território comunitário. 
 No que concerne à ação 10, cujo objetivo primordial passava pela criação de um 
Observatório Virtual do Turismo, tinham sido tomadas até à data apenas medidas preparatórias 
para a sua criação, estando previsto o lançamento da sua versão definitiva para 2015. 
 Em relação ao último eixo estruturante para a política europeia para o setor do turismo, 
foram tomadas diversas medidas com o intuito de otimizar o aproveitamento dos instrumentos 
financeiros disponibilizados pela UE por parte dos intervenientes do setor. Foram elaborados 
estudos sobre o impacte das políticas europeias sobre o turismo e foram identificados os 
instrumentos financeiros que poderiam ser aproveitados pelas empresas do setor. Foi também 
dada especial atenção à consciencialização das empresas do setor turístico para a legislação 
ambiental e para as oportunidades que daí podem advir, além de se ter garantido o acesso dos 
diferentes intervenientes ao financiamento europeu no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio 
2014-20 e do programa COSME16. 
2.8. 2012: O Código Comunitário de Vistos 
 Após a comunicação de 2010, a CE não voltou a fazer qualquer alteração de fundo à sua 
política para o setor do turismo, tendo apenas emitido comunicações onde abordam questões 
relevantes para o turismo, mas muito específicas.  
 A primeira dessas comunicações é datada de novembro de 2012 e faz referência à 
implementação e desenvolvimento de uma política comum de vistos, como forma de potenciar o 
crescimento económico no espaço europeu. É evidente o impacte que esta medida tem no setor 
do turismo, pelo que entendemos ser relevante a sua análise neste estudo.  
 Enquadrada na estratégia “Europa 2020”, esta alteração na política comunitária de 
atribuição de vistos de entrada tenciona simultaneamente proporcionar segurança nas fronteiras 
do espaço europeu e do espaço Schengen e facilitar as deslocações de visitantes (legais), 
incluindo turistas. Nesta sua comunicação de 2012, a CE começa por enumerar as vantagens de 
uma política de atribuição de vistos menos restritiva, referindo como exemplo o acréscimo que 
                                                          
 Programa comunitário de apoio à competitividade de empresas (com 
especial relevância para as PME’s, dotado com um orçamento de 2.3 
biliões de Euros, para o período de 2014-20. 
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o número de turistas provenientes de mercados emergentes tem vindo a registar, sobretudo 
oriundos do Brasil, Rússia, China e Índia, apesar de cerca de 21% dos turistas desses países 
desistirem de visitar a Europa devido à política de vistos em vigor17. Além disso, A CE estima 
também um forte impacte em termos de rendimento proveniente dessas entradas e de empregos 
criados pelo setor do turismo para dar resposta a esse fluxo acrescido, com especial destaque 
para o setor das viagens em navios cruzeiro, para o qual a emissão de vistos de entradas 
múltiplas é crucial. A CE entende ser a altura indicada para propor ações específicas que 
conduzam a uma política de vistos menos restritiva, quer enquadrada no Código de Vistos18 
existente, quer através da sugestão de alterações a essa legislação. 
 Reconhecendo o grande passo em frente que foi a entrada em vigor do Código 
Comunitário de Vistos, a CE reconhece a existência de espaço para melhoria através de uma 
correta aplicação deste Código, garantindo o cumprimento de prazos para a tomada de decisão, 
possibilitando o acesso à intermediação de empresas privadas no processo, facilitando o acesso 
aos documentos necessários (em número forçosamente reduzido) na língua original, alargando o 
prazo de permanência permitido pelos vistos de entradas múltiplas e ampliando a rede consular 
em países terceiros. 
 Para além das melhorias a implementar na aplicação do Código Comunitário de Vistos, 
a CE entende também ser necessária a introdução de algumas alterações que passam 
essencialmente pela simplificação (dos formulários de aplicação e dos documentos de suporte) e 
pela clarificação (das competências dos diferentes consulados, das exceções de visto e das 
regras relativas aos vistos de entradas múltiplas). 
 Considerando que a liberalização de vistos para todos os nacionais poderá ser o objetivo 
último de muitos países terceiros, a CE entende também que deve ser dada especial atenção aos 
desenvolvimentos tecnológicos que poderão ser aplicados à política de vistos, já que um visto 
eletrónico poderá apresentar inúmeras vantagens quer em termos de segurança quer em 
eficiência. 
2.9. 2014: Uma estratégia europeia em prol do crescimento e do emprego no 
setor do turismo costeiro e marítimo 
 Conforme analisamos no ponto 2.7, a Comissão anunciou a urgência do lançamento de 
uma estratégia europeia para o turismo costeiro e marítimo sustentável em 2010, o que teve 
                                                          
 De acordo com o estudo ‘‘Europe:Open for Business’’ da Associação 
Europeia de Turismo, de 2010. 
 Regulamento Nº810/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu 
de 13 de julho de 2009, que estabelece o Código Comunitário de Vistos, 
tendo entrado em vigor em 5 de abril de 2010. 
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como consequência prática o lançamento de uma consulta pública, que resultou na elaboração 
de um quadro europeu comum que dê respostas aos desafios do setor do turismo costeiro e 
marítimo, integrado na estratégia Europa 2020, e que é apresentado nesta comunicação de 2014. 
 Sublinhando que se trata de um subsetor que representa mais de um terço das empresas 
turísticas e que apresenta uma elevada percentagem de jovens como força de trabalho, esta 
comunicação de 2014 volta a fazer referência aos desafios que este subsetor enfrenta, num 
discurso que soa a repetitivo e que transfere para o caso particular do turismo costeiro e 
marítimo, preocupações que são comuns a todo o setor do turismo. Questões como a melhoria 
do conhecimento disponível através da recolha de dados resultantes da aplicação de indicadores 
específicos, como a volatilidade da procura resultante da sazonalidade, como a insuficiente 
aposta numa oferta turística sustentável e de qualidade e como a fragmentação do setor em 
virtude do predomínio de PME’s, continuam a ser apontados como os principais obstáculos para 
estimular o desempenho e a competitividade do setor, sem que no entanto a CE apresente 
medidas concretas para os ultrapassar.  
 Mais importante para o nosso estudo é o ponto seguinte desta comunicação, onde a CE 
se debruça sobre a importância da promoção das competências e da inovação, sublinhando 
mesmo que “o investimento nas pessoas é uma condição para o crescimento sustentável e em 
condições competitivas, mas o setor não está a atrair pessoal qualificado em número suficiente” 
(CE 2014: 4), pelo que “a educação e a formação devem ser de molde a fazer corresponder a 
oferta de competências à procura do mercado de trabalho” (CE 2014: 4). Assim, a CE 
compromete-se a promover a elaboração de um mapa das necessidades de competências e 
formação nos serviços de turismo, associado ao Quadro Europeu de Qualificações e ao Sistema 
Europeu de Créditos do Ensino e Formação Profissionais. São apresentadas como pedras 
basilares para esta estratégia a aposta num ensino multilingue, a constituição de parcerias 
transnacionais entre centros produtores de conhecimento e a criação e reformulação de 
programas curriculares específicos para o setor e formas inovadoras de ensino e formação 
profissionais. São apresentadas necessidades de formação ainda mais específicas, 
nomeadamente em relação aos requisitos de qualificação para os patrões profissionais de iates e 
para a prática da navegação de recreio e aos equipamentos de segurança para o turismo náutico, 
o que ainda não se encontra legislado. A Comissão lança ainda o apelo quer às autoridades 
nacionais e locais, quer às empresas do setor, de envidarem esforços no sentido de facilitarem a 
introdução das TIC e de “participarem ativamente nas atividades de promoção da aquisição de 
competências e da formação” (CE 2014: 4), preferencialmente em plataformas de ensino à 
distância. 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
38 
 O último ponto importante desta comunicação aponta para a necessidade de o setor do 
turismo maximizar a captação de fundos disponibilizados pela UE, através dos fundos 
estruturais e de investimento como o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional ou o Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas. Além disso, sublinha que a educação e formação 
em turismo pode também beneficiar de financiamento através de programas como o Eramus+ e 
o Europa Criativa, propondo-se a CE a disponibilizar informação atualizada sobre 
oportunidades de financiamento disponíveis para o setor. 
2.10. Conclusões 
 Efetuamos a análise de comunicações da Comissão que estendem por um prazo 
relativamente longo, entre 2001 e 2014 e que traçam uma visão de conjunto sobre as políticas 
comunitárias para o setor do turismo e sua evolução. Este período de 13 anos é suficientemente 
extenso para implementar as políticas idealizadas e para efetuar reformulações às medidas 
tomadas em virtude das avaliações feitas. Deste modo, importa salientar algumas conclusões 
que consideramos pertinentes: 
 a) a definição de uma política em turismo na União Europeia é tardia, já que apenas em 
1984, vinte e sete anos após a fundação da Comunidade Económica Europeia o assunto é 
abordado de forma séria em documentos oficiais. 
 b) o princípio da subsidiariedade é um aspeto que tem marcado as linhas gerais de todas 
as políticas comunitárias sobre um turismo e que tem funcionado como um entrave à 
apresentação e execução de diversas propostas, apesar dos tímidos avanços registados após o 
Tratado de Lisboa.   
 c) o discurso da Comissão Europeia tem apresentado alterações muito ténues, o que 
numa perspetiva otimista pode ser classificado como coerência, apesar de uma perspetiva mais 
realista indicar inflexibilidade e incapacidade de adaptação. Muitas vezes esse discurso usa até à 
exaustão chavões que de tão repetidos acabam por perder significado e expressões como 
“sustentabilidade” e “boa governança” mais do que refletirem verdadeiras intenções políticas 
acabam por ser apenas uma marca do tempo em que foram produzidos tais discursos. 
 d) a maior dificuldade com que a União Europeia se tem debatido, prende-se com a 
quase impossibilidade de elaborar uma política para o turismo que seja verdadeiramente 
abrangente, tantas são as áreas com implicações diretas no setor. O setor do turismo tem ao 
longo dos tempos lutado para que a sua crescente importância económica e em termos de 
emprego se reflita num papel principal em termos de políticas comunitárias e não num ator 
secundário dependente de políticas setoriais para os transportes ou as pescas, por exemplo. 
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 e) a primeira grande preocupação prendeu-se com a capacidade de produzir um 
conjunto de indicadores estatísticos capazes de reproduzir fielmente o status quo do setor, o que 
permite uma melhor intervenção das partes responsáveis. Este objetivo foi alcançado logo no 
início do século XXI com a criação das Contas Satélite do Turismo, apesar de já existirem 
indicadores consolidados sobre o turismo desde 1996. Ainda assim, ao longo de todas as 
comunicações posteriores continua a haver referências à necessidade de repensar e afinar 
constantemente os indicadores utilizados para aumentar a sua eficácia, o que demonstra a 
importância que as autoridades comunitárias atribuem ao conhecimento. 
 f) a sustentabilidade é a ideia chave que percorre toda a política europeia para o turismo. 
Desde 2001, mas especialmente após a Conferência de Joanesburgo em 2002, praticamente 
todas as estratégias e medidas definidas para o setor englobam a questão da sustentabilidade, 
expressão essa que é utilizada num âmbito muito alargado, já que se faz referência à 
sustentabilidade económica, ambiental, do crescimento, cultural, entre muitas outras. Após a 
análise destes documentos estratégicos verificamos que qualquer medida para o setor não pode 
esquecer esta vertente. 
 g) a sazonalidade verificada no setor turístico europeu é encarada como um obstáculo 
com graves implicações, já que dificulta a melhoria da oferta turística e diminui a atratividade 
deste setor. 
 h) a perspetiva de envelhecimento demográfico é outra questão a que a Comissão 
Europeia dedica atenção em todas as comunicações efetuadas e é encarada como uma 
oportunidade para potenciar as receitas do setor, tendo em conta a maior disponibilidade (quer 
em relação ao tempo quer em relação ao dinheiro disponível) da população das faixas etárias 
mais avançadas. 
 i) a análise cronológica das comunicações da CE permite também notar uma clara 
inversão da política europeia no que respeita ao binómio qualidade/quantidade. De facto, se em 
2001 podemos ler que o aumento do número de turistas é um dos objetivos principais da política 
comunitária, nas comunicações mais recentes é vincada a mudança de direção para um turismo 
de qualidade e inclusivo, a que não deixa de estar subjacente a questão da sustentabilidade. 
 j) há uma preocupação crescente com a independência do turismo em relação a outras 
políticas setoriais relativamente à atribuição de fundos comunitários. 
 k) a educação e formação em turismo tem sido uma preocupação transversal a todas as 
comunicações da Comissão Europeia, algumas vezes de forma indireta, outras de forma mais 
direta. Contudo, são inegáveis os esforços crescentes desenvolvidos no sentido de incentivo à 
formação dos trabalhadores e de promoção de programas transnacionais que propiciem a 
melhoria do serviço prestado, na busca do turismo de qualidade. Também a formação está cada 
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vez mais direcionada para as temáticas da sustentabilidade e da preservação dos locais e dos 
costumes e tradições das populações. A investigação em turismo tem sido fomentada pela 
Comissão Europeia, sobretudo pela promoção de parcerias transnacionais entre universidades e 
centros de investigação. 
 l) as comunicações emanadas pela Comissão Europeia têm denotado uma preocupação 
crescente pela introdução das tecnologias de informação e de comunicação no setor, quer para 
efeitos de promoção do espaço europeu enquanto destino turístico, quer sobretudo como forma 
de modernização das PME’s do setor. Em relação a este aspeto, a CE ressalva sempre a 
importância da formação, indicando medidas concretas para a sua consecução.  
 m) estas comunicações apresentam como debilidade o facto de apresentarem linhas 
estratégicas muitas vezes demasiado vagas, o que abre caminho ao incumprimento. Apesar disso 
é de notar a criação, no período em análise, de diversos programas como o “Eden” ou o 
“Calypso” que respondem às orientações provenientes destas comunicações. 
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Capítulo 3 – Os fundos estruturais europeus e o turismo 
A nação cujo Chefe de Estado afirmava em 1965 que o país caminhava orgulhosamente 
só, acabava de em apenas duas palavras definir de forma eloquente a política externa económica 
portuguesa ao longo de mais de três décadas. Este país que se dirigiu para África em força 
quando todos os restantes impérios europeus faziam o caminho inverso, é o mesmo que em 
1960 dá os primeiros passos no sentido da cooperação económica externa, com a adesão à 
Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA), juntamente com o nosso principal parceiro 
comercial à época, o Reino Unido. Com a primavera marcelista, é no início da década de 70 que 
Portugal inicia negociações para a assinatura do Acordo de Comércio Livre com a CEE, 
primeiro passo para que a integração plena fosse possível em 1986, após nove anos de 
negociações.  
 Não estaremos a exagerar ao afirmar que a integração nas Comunidades Europeias foi 
um desejo concomitante com a revolução de abril de 74, na medida em que, logo em 1976, o 
primeiro-ministro, Mário Soares, apresentou na Assembleia da República o programa do I 
Governo Constitucional, onde defende a integração de Portugal na CEE. Os discursos da época 
apresentavam um cariz pró-europeísta, sempre com a vertente económica em pano de fundo. 
Desde a visão desconfiada de Álvaro Cunhal que afirmava que “é uma visão idílica imaginar 
que o Mercado Comum é uma associação de países ricos e filantrópicos, prontos a ajudar os 
países mais atrasados” e que “uma integração provocaria ainda maiores dificuldades à economia 
portuguesa” (Cunhal, 1980), até ao projeto nacional e não partidário com que Sá Carneiro se 
referia à adesão à CEE, passando pelo discurso de Mário Soares por ocasião da assinatura do 
Tratado de Adesão de Portugal às Comunidades Europeias, referindo que é nas mãos dos 
Portugueses que “está o futuro de Portugal, para cuja construção não faltarão a partir de agora 
os estímulos e as ajudas necessárias. Não estamos mais isolados. A solidariedade europeia não 
nos faltará” (Soares, 1985). 
  Existia portanto, uma perspetiva de prosperidade em Portugal provocada pela chegada 
dos fundos comunitários e tais expectativas não eram de todo infundadas. Com a assinatura do 
Tratado de Roma em 1957 é desde logo criado o Fundo Social Europeu, com a promoção do 
emprego como preocupação central. A este primeiro fundo estrutural juntar-se-ia, em 1975, o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), explicitamente vocacionado para a 
correção das disparidades de desenvolvimento entre as regiões europeias, no seguimento do 
alargamento de 1973. Criado em 1992, o Fundo de Coesão (FC) institui dois outros importantes 
instrumentos financeiros estruturais: a secção Orientação do Fundo Europeu de Orientação e 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
42 
Garantia Agrícola (FEOGA-O) e o Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP). 
 Apesar da adesão de Portugal à CEE em 1986, é apenas a partir da reforma de 1988 que 
“a política de coesão ultrapassou uma lógica anual e de reembolso de projetos avulsos 
apresentados pelos Estados Membros e avançou para uma programação plurianual e estratégica 
quanto à complementaridade dos fundos” (Mateus, 2013 :457), passando a designar-se por 
Quadro Comunitário de Apoio (QCA) ou mais recentemente Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN). Os instrumentos postos à disposição dos Estados-Membros assentam num 
conjunto de princípios acordados entre entidades nacionais e comunitárias, e que apesar de irem 
sofrendo algumas alterações ao longo do período de vigência dos programas, constituem a sua 
base. Estes princípios promovem a imposição de um número reduzido de objetivos 
fundamentais, onde serão concentradas as intervenções financiadas, privilegiando as regiões 
com níveis de desenvolvimento mais baixo. As medidas adotadas assentam na análise, 
planeamento estratégico e avaliação das intervenções e é promovido o princípio da 
adicionalidade, já que os apoios comunitários não se substituem aos investimentos nacionais, 
apenas funcionam como seu complemento, estando assente na mesma lógica a promoção do 
estabelecimento de parcerias entre as várias entidades envolvidas, quer a nível institucional (de 
âmbito europeu, nacional e regional) quer a nível privado, com o envolvimento de parceiros 
sociais e organizações não-governamentais na conceção e execução de programas. A 
monitorização e o acompanhamento das intervenções, nas mais variadas vertentes são sempre 
exigidos, assim como a avaliação das intervenções efetuadas e os resultados alcançados. 
 Tendo em conta o contexto histórico em que são aplicados, os diferentes Quadros 
Comunitários de Apoio refletem, por um lado, as orientações estratégicas definidas por 
Bruxelas, e por outro, o nível de desenvolvimento de Portugal, pelo que a análise da evolução 
das diretrizes dos diferentes QCA’s permite perceber qual a linha de desenvolvimento seguida 
pelos governantes. 
Serão estes programas plurianuais que analisaremos de seguida, atribuindo especial 
importância às verbas provenientes do FSE e às rubricas que afetam diretamente o setor do 
turismo e o setor da educação e formação profissional, tendo em conta o nosso objeto de estudo. 
3.1. O I Quadro Comunitário de Apoio (QCAI) para o período de 1989-1993 
Este primeiro programa plurianual da então Comunidade Económica Europeia reveste-se de 
grande importância para Portugal, não só pelo facto simbólico de ter sido aprovado apenas dois 
anos após a adesão como membro de pleno direito às Comunidades Europeias, mas sobretudo 
devido ao baixos registos nos indicadores económicos e de desenvolvimento do nosso país em 
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comparação com os seus parceiros europeus. Deste modo, o QCAI surgia como a concretização 
da tão propalada (e que simultaneamente tantas dúvidas levantava à época) ajuda europeia. 
 No âmbito do QCAI foram definidos pelas entidades europeias cinco objetivos 
prioritários: 
• objetivo 1, visando a promoção do desenvolvimento e do ajustamento estrutural das regiões 
menos desenvolvidas; 
• objetivo 2, dirigido à reconversão das regiões gravemente afetadas pelo declínio industrial; 
• objetivo 3, para combater o desemprego de longa duração; 
• objetivo 4, com o intuito de facilitar a inserção profissional dos jovens; 
• objetivo 5, para acelerar a adaptação das estruturas agrícolas e promover o desenvolvimento 
das zonas rurais. 
 Tendo em conta o nível de desenvolvimento português, todas as regiões do território 
nacional foram enquadradas no primeiro objetivo, o mais favorável no que concerne à atribuição 
de apoios financeiros, tendo em conta o seu largo espectro. Na esteira do novel Tratado de 
Maastricht entretanto assinado, o princípio da coesão económica e social assume uma 
importância vital enquanto pilar do processo de construção europeia, o que encontra eco nas 
diretrizes emanadas pelo QCAI. 
 A nível nacional, a estratégia de desenvolvimento adotada tinha duas grandes linhas 
orientadores, relativamente à adequação da estrutura produtiva portuguesa ao mercado comum 
europeu e a qualificação dos recursos humanos, tendo em conta a crescente competitividade e as 
necessidades do setor produtivo. Assim, e sem esquecer que à data já se encontravam em vigor 
diversas ações de índole comunitária, como o programa específico de desenvolvimento da 
agricultura portuguesa (PEDAP), o programa nacional de interesse comunitário de incentivos à 
atividade produtiva, os programas para as telecomunicações (STAR) ou energia (Valoren), a 
operação integrada de desenvolvimento do Norte Alentejano ou o programa específico de 
desenvolvimento da indústria portuguesa (PEDIP), foram definidos seis eixos prioritários de 
intervenção, a saber: 
• criação de infraestruturas económicas com impacto direto sobre o crescimento económico 
equilibrado; 
• apoio ao investimento produtivo e às infraestruturas diretamente ligadas a este investimento; 
• desenvolvimento dos recursos humanos; 
• promoção da competitividade da agricultura e desenvolvimento rural; 
• reconversão e reestruturação industriais; 
• desenvolvimento das potencialidades de crescimento das regiões e desenvolvimento local. 
Contributos para o debate sobre as políticas de formação em turismo na União Europeia e em Portugal 
 
44 
 Nota-se um claro predomínio da vertente infraestrutural (contrariamente à declarada 
intenção inicial de privilegiar o apoio ao investimento produtivo relativamente ao investimento 
em infraestruturas), o que resultou numa aposta clara na construção de estradas, caminhos de 
ferro e portos, mas também nos setores das telecomunicações, da energia e da ciência e 
tecnologia. Numa análise mais detalhada deste QCAI verificamos a existência do programa 
operacional para construção de infraestruturas turísticas e o Programa Específico de 
Desenvolvimento da Indústria Portuguesa, que contemplava também as empresas turísticas. No 
âmbito da educação e formação, a estratégia compreendia formas de intervenção como o 
programa operacional para generalizar o acesso à educação, reduzir o analfabetismo e 
modernizar as infraestruturas escolares ou os programas no âmbito da formação profissional. 
 O montante de fundos estruturais destinados a Portugal no âmbito do QCAI ascendeu a 
1708 milhões de contos, qualquer coisa como 8540 milhões de euros, enquanto o valor total 
(contando com a participação nacional, pública e privada) ascendeu a sensivelmente o dobro 
deste valor. Obviamente, e tendo em conta as orientações estratégicas anteriormente 
sublinhadas, mais de metade desta verba foi canalizada através do FEDER, enquanto ao FSE 
coube cerca de 25% deste montante. De acordo com o governo português, a formação 
profissional foi de longe o setor a que foi destinada uma maior percentagem destes fundos 
estruturais, com uma fatia de 25%, enquanto para o setor do turismo foram canalizados 4% do 
montante total.  
Dado o baixo nível de desenvolvimento das diferentes regiões do país em comparação com a 
média comunitária, à data da apresentação do QCAI, todas as regiões portuguesas estavam 
inseridas no objetivo 1 (Mapa 1), o que permitia um acesso pleno aos fundos estruturais de 
todos os projetos apresentados, independentemente da região em que se inseriam. Este aspeto 
deriva do facto de todas as regiões portuguesas se encontrarem à data com um PIB per capita 
médio inferior a 75% do PIB per capita médio das regiões europeias. Sendo os apoios 
comunitários inversamente proporcionais aos níveis de riqueza de cada região, o enquadramento 
de todas as regiões portuguesas no primeiro objetivo, constitui simultaneamente um indicador 













3.2. O II Quadro Comunitário de Apoio (QCAII) para o período de 1994-
1999 
 Para o período entre 1994 e 1999, no âmbito do QCAII, tendo como pano de fundo o 
recém-aprovado Tratado de Maastricht, a política comunitária adota o princípio da coesão 
económica e social como o novo pilar do processo de construção europeia, o que conduz a uma 
maior preocupação com a promoção de um desenvolvimento harmonioso entre as regiões 
europeias, através da redução das assimetrias económicas e sociais. Para a consecução de tal 
objetivo foram definidos seis objetivos prioritários: 
• promover o desenvolvimento e o ajustamento estrutural das regiões menos desenvolvidas; 
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• reconverter as regiões ou partes de regiões gravemente afetadas pelo declínio industrial; 
• lutar contra o desemprego de longa duração e facilitar a inserção profissional dos jovens e das 
pessoas expostas à exclusão do mercado do trabalho, bem como promover a igualdade de 
oportunidades de emprego para homens e mulheres; 
• para facilitar a adaptação dos trabalhadores às mutações industriais e à evolução dos sistemas 
de produção; 
• promover o desenvolvimento rural, acelerando a adaptação das estruturas agrícolas no âmbito 
da reforma da política agrícola comum e promovendo a modernização e o ajustamento estrutural 
do sector das pescas e facilitando o desenvolvimento e o ajustamento estrutural das zonas rurais; 
• o desenvolvimento e ajustamento estrutural de regiões com uma densidade populacional 
extremamente baixa (a partir de 1 de janeiro de 1995). 
  Tendo como pano de fundo estes seis objetivos prioritários, Portugal define como mote, 
para o período em questão, “preparar Portugal para o século XXI”, através da redução dos 
atrasos estruturais do desenvolvimento nacional e da construção de uma base económica e 
social sustentada. Não espanta portanto, que as grandes apostas para este Quadro Comunitário 
de Apoio voltem a recuperar as delineadas no QCAI, procurando a modernização do tecido 
económico nos vários sectores de atividade, a criação das infraestruturas de apoio ao 
desenvolvimento (acessibilidades, transportes, telecomunicações e energia), no contexto de uma 
sociedade que se pretendia mais qualificada, com a aposta reforçada nas áreas do conhecimento 
e inovação e da formação profissional. Para tal, são definidos quatro eixos prioritários, a saber: 
• qualificar os recursos humanos e o emprego; 
• reforçar os fatores de competitividade da economia; 
• promover a qualidade de vida e a coesão social; 
• fortalecer a base económica regional. 
 Sabendo que o diagnóstico à entrada deste segundo período de programação estrutural 
apontava a insuficiente qualificação dos recursos humanos portugueses face aos padrões 
europeus, compreende-se a aposta contínua na qualificação dos profissionais dos diferentes 
setores de atividade. São delineadas intervenções operacionais que visavam a promoção das 
bases do conhecimento e da inovação para melhoria do sistema científico e tecnológico e a 
aposta na formação profissional e emprego para a qualificação inicial e inserção no mercado de 
emprego, a melhoria do nível e qualidade do emprego, o apoio à formação e gestão dos recursos 
humanos e a formação da administração pública. 
 No diz respeito ao enquadramento das regiões portuguesas nos objetivos deste QCAII, 
tal como acontecia no QCAI, todas as NUTS (Nomenclatura de Unidade Territorial) II 
continuam a estar integradas no primeiro objetivo, tal como podemos comprovar pelo mapa 2. 






Tal facto, tendo em conta o nível de desenvolvimento socioeconómico baixo das regiões 
portuguesas, permitia um acesso mais amplo aos fundos de coesão comunitários, destinado às 
regiões menos desenvolvidas.  
3.3. O III Quadro Comunitário de Apoio (QCAIII) para o período de 2000-
2006 
 No dealbar do século XXI, e como preâmbulo do QCAIII, as entidades europeias 
reconhecem a existência de significativas disparidades regionais nas condições de vida dos 
vários países e regiões europeias. A vertente social está presente de forma muito mais profunda 
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na política de coesão comunitária, sendo evidente a preocupação com questões como a inclusão 
social de grupos demográficos desfavorecidos ou o combate às crescentes taxas de desemprego. 
Não é pois de estranhar que sejam definidas novas estratégias de apoio à formação profissional 
e de qualificação de recursos humanos. Por outro lado, no horizonte europeu aproximava-se a 
passos largos aquele que seria o maior alargamento da história da União Europeia, que para 
além incluir a entrada de dez novos países, prepara a entrada de antigos membros do bloco de 
leste, o que configura enormes desafios do ponto de vista social, político e cultural. Do ponto de 
vista meramente económico, o alargamento a leste irá significar um empobrecimento do espaço 
comunitário, estando os responsáveis europeus perfeitamente cientes de tal facto, pelo que a 
aplicação criteriosa dos recursos disponíveis no orçamento comunitário assume uma ainda 
maior importância. 
 É com este quadro geral que os objetivos gerais definidos são reduzidos a três, a saber: 
• objetivo 1, que acolhia os apoios à promoção do desenvolvimento e do ajustamento estrutural 
das regiões menos desenvolvidas; 
• objetivo 2, para o apoio à reconversão económica e social das zonas com dificuldades 
estruturais; 
• objetivo 3, que visava o apoio à adaptação e modernização das políticas e sistemas de 
educação, de formação e de emprego. 
 Para além destes três objetivos estratégicos, a UE passa ainda a considerar a 
possibilidade de uma região ser enquadrada num regime de transição, o phasing out, o que na 
prática se traduz numa diminuição dos fundos disponibilizados. 
 Neste QCAIII todas as regiões portuguesas continuam a ser enquadradas no primeiro 
objetivo (com exceção de Lisboa e Vale do Tejo, já em fase de diminuição dos apoios), o que 
sendo benéfico no que respeita aos fundos comunitários à disposição, não deixa de ser 
sintomático em relação à eficácia da política de coesão em Portugal, perante o falhanço quase 
absoluto do objetivo de convergência com a média europeia nos diferentes indicadores 
económicos. 
 Sob o lema “fazer do país uma primeira frente atlântica europeia, uma nova 
centralidade na relação da Europa com a economia global”, a política de coesão portuguesa 
neste QCAIII continua a focalizar a sua atenção para a necessidade de valorizar o capital 
humano como fator essencial para alcançar maiores índices de produtividade. Além deste 
objetivo, continuadamente repetido ao longo dos diferentes Quadros Comunitários de Apoio, 
surgem também o apoio à atividade produtiva e a estruturação do território como eixos 
estruturantes da política portuguesa para a aplicação de fundos comunitários de coesão. Além 
destes objetivos principais, a preocupação com questões relacionadas com a proteção e melhoria 
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do ambiente, a promoção da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e o 
desenvolvimento da sociedade da informação assumem um caráter omnipresente, dando corpo 
aos diferentes instrumentos de programação (programas operacionais e eixos prioritários) a 
nível nacional. 
  Este QCAIII é marcado por uma descentralização do poder de decisão, passando o 
enfoque a estar dirigido para os órgãos decisores de nível municipal, regional e intermunicipal, 
numa evidente tentativa de aproximação aos cidadãos e, portanto, aos seus problemas efetivos. 
Tal mudança estratégica fica também patente pela autonomia concedida às Regiões Autónomas 
da Madeira e dos Açores relativamente à gestão e programação dos apoios estruturais. 
 É também com este Quadro Comunitário de Apoio que é introduzida a regra n+2, que 
estabelece prazos muito mais apertados para a execução financeira dos diferentes programas. 
 Perante os paupérrimos resultados alcançados pelos Quadros Comunitários de Apoio 
anteriores no que diz respeito à convergência com os parceiros europeus, não é de estranhar que 
o aumento de competitividade da economia portuguesa seja o objetivo último da aplicação dos 
fundos estruturais neste período, tal como se encontra plasmado nos três domínios prioritários 
de intervenção definidos pelas autoridades portuguesas, e que passamos a transcrever: 
• a valorização do potencial humano, para recuperar o atraso relativo do país em matéria de 
educação e formação e afirmar os fatores de competitividade da economia, especialmente com 
vista à criação e consolidação da sociedade do conhecimento; 
• o apoio à atividade produtiva, para reordenamento estrutural da economia, modernização do 
sistema científico e tecnológico, e melhoria das infraestruturas económicas de base, preservando 
o ambiente; 
• a estruturação do território, valorizando o seu ordenamento, o ambiente e a posição 
geoestratégica de Portugal, como primeira plataforma atlântica da Europa, e impondo uma 
estreita coordenação entre as intervenções destinadas a reforçar as infraestruturas básicas do 
país e o desenvolvimento equilibrado das regiões.  
 Para estes três domínios prioritários, foram considerados quatro eixos prioritários de 
intervenção: 
• elevar o nível de qualificação dos portugueses, promover o emprego e a coesão social; 
• alterar o perfil produtivo em direção às atividades do futuro; 
• afirmar a valia do território e a posição geoeconómica do país; 
• promover o desenvolvimento sustentável das regiões e a coesão nacional. 
 Estes eixos prioritários estavam subjacentes à consecução de objetivos estratégicos 
como a promoção da coesão económica e social, a busca de um crescimento económico que se 
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processe a par da coesão social e da proteção do ambiente, e o equilíbrio no desenvolvimento 
territorial. 
 Tendo em conta o nosso objeto de estudo, importa pois perceber qual a estratégia 
adotada pelo governo português no que diz respeito à política de educação e formação 
profissional. Deste modo, a aplicação dos fundos estruturais centrou-se na elaboração de 
intervenções operacionais, de que são exemplo o programa operacional da educação (orientada 
para a formação inicial de jovens, a formação contínua e avançada dos profissionais da 
educação, a promoção da empregabilidade da população ativa e o apoio às infraestruturas 
escolares) e o programa operacional emprego, formação e desenvolvimento (delineado para 
diligenciar a formação qualificante e a transição para a vida ativa, a formação ao longo da vida e 
a adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas, a formação e modernização da administração 
pública, bem como a promoção do desenvolvimento social). 
 Salienta-se ainda a existência de outros programas operacionais no âmbito da educação, 
mas com menor importância e sobretudo com um impacto residual na educação e formação em 
turismo, como é o caso do programa operacional ciência e inovação, do programa operacional 
sociedade do conhecimento e do programa operacional da cultura para valorizar o património 
histórico e cultural, favorecer o acesso a bens culturais e reforçar a cultura como fator de 
desenvolvimento e de emprego. 
 No que concerne ao enquadramento das diferentes regiões portuguesas nos objetivos 
definidos para este quadro comunitário de apoio, verificamos pela primeira vez, a existência de 
uma região nacional que ultrapassa os 75% do rendimento médio europeu, e portanto deixa de 
beneficiar do acesso à totalidade dos fundos comunitários. 
 Tal como podemos verificar pela análise do Mapa 3, a região de Lisboa e Vale do Tejo 
passa a estar enquadrada no regime transitório, denominado de phasing out deste primeiro 
objetivo. 
 Deste modo, a região de Lisboa e Vale do Tejo sofreu uma progressiva e substancial 
diminuição de fundos comunitários estruturais e de coesão. Tendo em conta a importância dos 
fundos comunitários para esta região, e aludindo também à heterogeneidade da mesma, foi 
decidida uma reformulação da configuração da própria região. Assim, e verificando a existência 
de indicadores de desenvolvimento e de crescimento económico muito díspares na região de 
Lisboa e Vale do Tejo, as NUTS III do Oeste e Médio Tejo passaram a integrar a NUTS II 
Centro, enquanto a NUTS III Lezíria do Tejo passou para a nova NUTS II Alentejo, fazendo 
com que apenas as sub-regiões da Grande Lisboa e Península de Setúbal integrassem a nova 
NUTS II Lisboa. 
 







 Contudo, e apesar de esta alteração nas unidades territoriais para fins estatísticos ter 
sido delineada no ano de 2002, as transformações apenas tiveram efeitos na distribuição dos 
fundos comunitários estruturais e de coesão do QREN. 
3.4. O Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) para o período 
de 2007-2013 
 A programação do apoio estrutural elaborada para o período de 2007 a 2013 apresenta 
alterações significativas em relação aos seus predecessores, começando pela própria designação. 
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De facto, este novo Quadro de Referência Estratégico Nacional adota o conhecimento e a 
inovação como os motores fundamentais para o crescimento sustentado, para a criação de 
emprego e para o aumento de competitividade das regiões europeias num mundo e numa 
economia cada vez mais globalizados.  
 Assim, e comparando com o QCAIII, o QREN deixa de apresentar objetivos gerais, 
tornando-se muitos mais específicos e com uma designação mais concisa, pelo que o documento 
passa a apresentar os seguintes três objetivos, onde serão enquadradas todas as regiões 
europeias, e que passamos a transcrever: 
• objetivo convergência, que se destina a acelerar a convergência dos Estados-membros e das 
regiões menos desenvolvidas, que apresentem um PIB per capita inferior a 75% da média 
comunitária; 
• objetivo competitividade regional e emprego, que abrange as restantes regiões da União 
Europeia, tendo como objetivo reforçar a competitividade e o emprego, bem como a capacidade 
de atração das regiões;  
• objetivo cooperação territorial europeia, que tem por base a anterior iniciativa comunitária 
INTERREG e apoia a cooperação transfronteiriça, transnacional e inter-regional, bem como a 
criação de redes. 
 Associados a estes objetivos continuam a estar ainda previstos a existência de regimes 
transitórios de entrada e de saída (denominados de phasing-in e phasing-out) de acordo com os 
níveis de rendimento das diferentes regiões europeias. Durante os três primeiros anos de 
vigência do QREN, Portugal beneficia ainda da extensão da regra n+2, passando a ser de n+3, 
aumentando o período máximo de execução dos diferentes projetos, o que está diretamente 
relacionado com a fraca execução dos apoios comunitários em anos transatos. 
 Outra novidade do QREN passa pela introdução da avaliação on going, a realizar 
durante o prazo de execução do projeto, e que surge em substituição da avaliação intercalar, o 
que confere um carácter mais contínuo e permanente ao acompanhamento da execução dos 
projetos. 
  A nível nacional são delineadas cinco grandes prioridades estratégicas, que surgem 
também na esteira dos ciclos anteriores. Deste modo, a qualificação dos portugueses, o 
crescimento sustentado, a coesão social, a qualificação das cidades e do território e a eficiência 
da governação são as apostas para o período de 2007 a 2013, estando a grande novidade na 
importância atribuída à gestão do território e ao papel dos governantes. 
 Estas prioridades estratégicas terão como sustentáculo três agendas temáticas que 
concentram o grosso do esforço do QREN, e que passamos a transcrever: 
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• a agenda para o potencial humano, que visa promover as qualificações escolares e 
profissionais dos portugueses, o emprego, a inclusão social e as condições para a valorização da 
igualdade de género e da cidadania plena; 
• a agenda para os fatores de competitividade, que pretende estimular a qualificação do tecido 
produtivo por via da inovação, do desenvolvimento tecnológico e do estímulo do 
empreendedorismo, bem como melhorar a envolvente da atividade empresarial, com relevo para 
a redução dos custos públicos de contexto; 
• e a agenda para a valorização do território, que visa dotar o país e as suas regiões e sub-regiões 
de melhores condições de atratividade para o investimento produtivo e de condições de vida 
para as populações, a qual abrange as intervenções de natureza infraestrutural e de dotação de 
equipamentos essenciais à qualificação dos territórios e ao reforço da coesão económica, social 
e territorial. 
 Fazendo uma vez mais referência ao objetivo deste estudo, importa analisar de forma 
mais aprofundada a agenda para o potencial humano, que congrega as diferentes ações no 
âmbito do ensino e formação profissional. Neste domínio os quatro objetivos principais, 
conforme descritos no site governamental, são superar o défice estrutural de qualificações da 
população portuguesa; promover o conhecimento científico, a inovação e a modernização do 
tecido produtivo e da administração pública; estimular a criação e a qualidade do emprego; e 
promover a igualdade de oportunidades e a integração da igualdade de género como fator de 
coesão social. 
 Esta agenda para o potencial humano delineia sete áreas de atuação, e que passamos a 
enumerar:  
 qualificação inicial;  
 a adaptabilidade e aprendizagem ao longo da vida;  
 a gestão e o aperfeiçoamento profissional; 
 a formação avançada para a competitividade; 
 o apoio ao empreendedorismo e à transição para a vida ativa;  
 a cidadania, a inclusão e o desenvolvimento social; 
 a promoção da igualdade de género. 
 
 Relativamente ao enquadramento das regiões portuguesas nos três objetivos definidos (e 
portanto no nível de ajuda concedida), este QREN marca também a existência de uma maior 
diversidade regional na ajuda concedida. Conforme podemos verificar pela análise do Mapa 4, 
com a confirmação da saída da região de Lisboa da lógica da convergência e da coesão e a 
consideração das regiões do Algarve e Madeira em situações de transição (phasing 
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out e phasing in) entre objetivos, respetivamente. 
 Assim, temos quatro patamares distintos no que diz respeito ao acesso das regiões 
portuguesas aos fundos estruturais e de coesão, estando a região Norte, a região Centro, o 
Alentejo e a região autónoma dos Açores ainda a integrar o objetivo convergência (antigo 
objetivo 1), destinado às regiões com menores rendimentos e portanto com acesso mais amplo 
aos fundos europeus. O NUTS II Algarve passa pela primeira vez a estar enquadrada no regime 
transitório (phasing out) deste mesmo objetivo, já que em virtude do alargamento de 2004 (e 
consequente empobrecimento médio da União Europeia), passa a ter um PIB per capita superior 
a 75% da média comunitária. A região autónoma da Madeira passou a integrar o regime 
transitório (phasing in) do objetivo competitividade regional e emprego, tendo em conta que 
apresentava um PIB per capita superior a 75% da média da UE a 15. A integração desta região 
no regime transitório phasing in do objetivo competitividade regional e emprego deveu-se ao 
facto de no anterior QCA ter estado integrado no objetivo 1, já que se assim não fosse, o 
rendimento médio existente na região obrigaria à integração plena neste objetivo. A região de 
Lisboa, que no anterior QCA se encontrava no regime transitório de saída do objetivo 1, 
confirma a integração plena no objetivo competitividade regional e emprego, o que se fica a 
dever a três factos distintos: a sua evolução socioeconómica, a dispersão das NUTS III com 
menor PIB per capita que anteriormente a integravam por outras regiões, e o alargamento de 
2004 que provocou uma diminuição do PIB per capita europeu. 
 De acordo com os dados do Turismo de Portugal, este período de programação foi 
concluído com a aprovação de 668 projetos, que absorveram 1,5 mil milhões de euros de 
investimento total, com a maioria desse valor (77%) a incidir no alojamento, com claro 
predomínio para o setor da hotelaria com 70,7% enquanto os alojamentos de Turismo em 
Espaço Rural quedaram-se pelos 6,4%. Houve também um claro predomínio na captação de 
investimento por parte das regiões do objetivo convergência, com a região Norte a absorver 

















 A entrada de Portugal na então Comunidade Económica Europeia revestiu-se de um 
cariz próprio dos momentos decisivos de uma nação e acreditava-se que a entrada do país no 
mercado único europeu era o leit motiv e condição única para a tão desejada convergência com 
os parceiros europeus, alavancada pelos fundos comunitários de coesão atribuídos. Vinte e nove 
anos após a adesão, verificamos que as perspetivas mais otimistas não se cumpriram e que o 
ritmo de convergência apenas atingiu patamares satisfatórios nos primeiros anos após a adesão 
(o nível de vida português subiu de 65% para 79% do nível de vida europeu), após o que foi 
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registando anos de aproximação seguido de anos de divergência para com a média comunitária, 
nunca ultrapassando os 85% do PIB per capita europeu. 
  Este ritmo de convergência afasta-se de sobremaneira do evidenciado pelos parceiros 
iniciais de coesão (Espanha, Irlanda e Grécia), que desde o QCAI acompanham Portugal na 
distribuição dos fundos de coesão europeu. Este baixo ritmo de convergência afasta-se ainda 
mais do desejável se considerarmos os países do alargamento de 2004 a leste. 
 Podemos pois inferir que apesar das evidentes melhorias do nível de vida dos 
portugueses, existe ainda um longo caminho a percorrer, e sobretudo correções a fazer para que 
a aplicação dos fundos estruturais e de coesão possa ter um reflexo maior na qualidade de vida e 
no rendimento dos cidadãos nacionais. Importa agora analisar o impacto destes fundos nos 
setores que constituem o nosso objeto de estudo: o turismo e a educação. 
 O turismo foi dos setores cuja evolução foi mais marcadamente positiva nos últimos 29 
anos, o que se reflete nos mais variados indicadores. Podemos apontar como exemplos, a 
balança de viagens e turismo, que em 1996, cinco anos após a entrada no Espaço Schengen, 
apresentava um saldo positivo de 1.923,31 milhões de euros, registando-se um crescimento 
acentuado e contínuo até ao ano de 2014, com o valor de 7.075,67 milhões de euros (Pordata). 
O mesmo se verifica se analisarmos a balança de viagens e turismo em % do PIB em Portugal, 
registando uma contribuição positiva de 2% em 1996 e uma previsão de uma contribuição 
positiva de 4,1% em 2014 (Pordata). 
 De acordo com os dados do Turismo de Portugal, o setor do turismo é um dos que 
apresenta maior potencial exportador, representando mais de 14% do total das exportações de 
bens e serviços, a que acresce os mais de 4% da riqueza gerada no país e os 7% do emprego em 
Portugal. 
 Considerando o financiamento da União Europeia, a contrapartida pública nacional e a 
contrapartida privada nacional, o montante total de investimento executado por Portugal entre o 
QCAI e QREN (cujas contas ainda não se encontram encerradas e portanto os valores referidos 
são os relativos ao final do ano de 2011) ascendeu a 156 mil milhões de euros, a preços 
constantes de 2011.  
 Relativamente ao FEDER, sublinhando que a rubrica do Turismo apenas aparece de 
forma independente a partir do QCAII, devemos salientar que tem havido uma diminuição da 
percentagem dos fundos comunitários aplicados ao setor. De facto, e de acordo com os dados do 
Observatório do QREN, aos 9% do QCAI, passamos para os 5% dos QCAII e QCAIII e apenas 
2% no QREN. A esta diminuição dos fundos provenientes do FEDER para o setor do turismo, 
está associada um progressivo aumento da aposta na vertente infraestrutural, com especial 
relevância para as infraestruturas escolares. Por outro lado, o facto de o volume médio anual de 
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investimento total ter sido mais elevado no período de vigência do I Quadro Comunitário de 
Apoio (1989-1993), também poderá ter contribuído para este facto, devido à eventual maior 
seletividade nos projetos selecionados. 
 No que concerne ao Fundo Social Europeu, assume particular relevância o facto de a 
quase totalidade do investimento efetuado ser proveniente do setor público, apesar dos mais 
modestos 18 mil milhões de euros de financiamento europeu através do FSE, por contraste com 
os 42 mil milhões oriundos do FEDER, no período entre 1989 e 2011. 
 Relativamente à distribuição das verbas canalizadas para Portugal através do FSE, 
lamentavelmente, não nos foi possível identificar qual a parcela destinada à formação em 
turismo. Contudo, tendo em conta o elevado número de oferta formativa na área do turismo, 
importa dissecar essa distribuição de fundos.  
 Assim, as áreas relacionadas com a aprendizagem ao longo da vida e a transição para a 
vida ativa são as que absorvem uma maior fatia dos apoios comunitários do Fundo Social 
Europeu, representando uma parcela nunca inferior a 40% das verbas executadas em todos os 
períodos analisados neste estudo. Este domínio de intervenção abrange os cursos de formação e 
educação de adultos, reconhecimento e validação de competências, qualificação de ativos 
empregados, formação para desempregados, realização de estágios profissionais e curriculares, 
bem como a formação específica ministrada na área das tecnologias de informação e 
comunicação, todas elas com vários pontos de contacto com o setor do turismo. 
 A qualificação inicial de jovens equivale a cerca de 30% do total do financiamento do 
FSE, abrangendo o financiamento relacionado com o sistema de aprendizagem, o ensino 
profissional, as escolas tecnológicas, a educação e formação de jovens e cursos de 
especialização tecnológica. 
 A menor fatia do FSE é direcionada para a formação avançada, que incorpora o 
pagamento de bolsas de doutoramento e pós-doutoramento, o apoio ao emprego científico por 
via da inserção profissional de doutorados em entidades públicas e privadas com atividades de 
Investigação e Desenvolvimento, representando cerca de 10% do apoio total concedido. 
 Parece clara a existência de verbas significativas à disposição de projetos meritórios no 
âmbito da formação em turismo. 
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Capítulo 4 – Turismo 2020 - O plano de ação para o 
desenvolvimento do turismo em Portugal no âmbito do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional 2014-2020 
 Integrado no Acordo de Parceria Portugal 2020, que por sua vez está enquadrado na 
estratégia Europa 2020, este documento reflete a importância que o setor do turismo tem ganho 
nos últimos anos (talvez décadas) no panorama económico nacional. 
 Importa analisar de forma detalhada estes três documentos já que serão eles que irão 
contextualizar a política para o setor do turismo para os anos vindouros, e será também através 
da sua análise que poderemos perceber qual o caminho que a formação em turismo deverá 
tomar. 
4.1. A estratégia Europa 2020 
 É durante o mês de março de 2010, precisamente a meio do primeiro Quadro de 
Referência Estratégico Nacional, que começa a ser gizada a nova política de coesão para o 
período de programação 2014-2020, com a adoção da Estratégia Europa 2020. Na sua 
Comunicação de 3 de março de 2010, precisamente intitulada “Europa 2020 - Estratégia para 
um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo”, são traçadas as linhas gerais para a política 
de crescimento económico e desenvolvimento europeus para a década em que então estávamos 
a iniciar. 
 Toda esta Comunicação da Comissão Europeia é fortemente marcada pela crise 
financeira de 2008, que em 2010 ainda era uma ferida aberta no seio da Europa. A crise 
financeira aparece como motor da inversão de políticas adotadas pela UE, servindo como 
exemplo quer do que de errado foi feito, e que portanto não poderá ser repetido, quer das 
respostas positivas dadas pela Europa na resposta à crise, que portanto, mostraram o caminho a 
seguir. 
 De facto, as consequências da crise foram devastadoras para a economia europeia: o 
PIB desceu 4 % em 2009, a produção industrial regressou ao nível dos anos 90 e o desemprego 
atingia cerca de 10 % da população ativa do continente europeu. O marasmo económico 
registado desde então atingia quer o setor público quer o setor privado, e a Europa vinha a 
apresentar taxas de crescimento estruturalmente inferiores às dos principais motores económicos 
mundiais (com Estados Unidos da América e China à cabeça), taxas de emprego insatisfatórias 
e um envelhecimento da população preocupante. A crescente globalização da economia (o que 
constitui simultaneamente uma ameaça e uma oportunidade para as empresas europeias), a 
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instabilidade do sistema financeiro e a problemática relacionada com o clima, o ambiente e os 
recursos constituem desafios que a CE considera serem cada vez mais prementes. 
 Por outro lado, a CE identifica vários ensinamentos a retirar desta crise: a elevada 
interdependência das economias europeias, a coordenação eficaz no âmbito da UE e o valor 
acrescentado que a UE representa no contexto mundial são aspetos que saem reforçados da crise 
de 2008. É feita uma evidente apologia das virtudes da união dos países do espaço europeu, 
sendo traçados dois caminhos possíveis: a adoção de reformas a um ritmo lento e 
descoordenado, que na ótica da CE “possivelmente provocará níveis elevados de desemprego, 
perturbações sociais e um declínio relativo no contexto mundial («década perdida»)” (CE 2010: 
10); ou a adoção de uma resposta coletiva forte com reformas de fundo que irão “compensar as 
perdas recentes, recuperar a competitividade, estimular a produtividade e colocar a UE numa 
trajectória ascendente de prosperidade” (CE 2010: 10). Este caminho de recuperação e sucesso 
apenas poderá ser alcançado se a Europa apostar nos seus trunfos, de cariz económico (base 
industrial sólida, setor dos serviços muito dinâmico, forte tradição marítima, etc.) e de cariz 
social (os valores europeus, as instituições democráticas, o respeito pela igualdade de género, 
entre outros). 
 É com este pano de fundo que é lançada a estratégia Europa 2020, que assenta em três 
prioridades claramente definidas: 
 Crescimento inteligente - desenvolver uma economia baseada no conhecimento e na 
inovação; 
 Crescimento sustentável - promover uma economia mais eficiente em termos de 
recursos, mais ecológica e mais competitiva; 
 Crescimento inclusivo - favorecer uma economia com níveis elevados de emprego que 
assegura a coesão económica, social e territorial. 
 A estas prioridades, que se reforçam mutuamente, a CE definiu cinco grandes objetivos, 
que, desta feita (novidade nesta comunicação de 2010), se encontram claramente mensurados: a 
taxa de emprego da população com idade entre 20 e 64 anos deve aumentar para, pelo menos, 
75 %, num aumento de seis pontos percentuais; manter o objetivo de investimento de 3% do 
PIB em Investigação & Desenvolvimento (I&D), desenvolvendo simultaneamente indicadores 
que reflitam a intensidade da I&D e inovação; reduzir as emissões de gases com efeito de estufa 
em pelo menos 20 % relativamente aos níveis de 1990, ou em 30 %, se estiverem reunidas as 
condições necessárias19 e aumentar para 20 % a quota de energias renováveis no consumo final 
                                                          
 O Conselho Europeu de 10 e 11 de Dezembro de 2009 concluiu que, como 
parte de um acordo global e abrangente para o período pós-2012, a UE 
reitera a sua oferta condicional de atingir, até 2020, uma redução de 
30 % em relação aos níveis registados em 1990, desde que outros países 
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energético e aumentar em 20 % a eficiência energética; reduzir a taxa de abandono escolar 
precoce para 10 %, numa descida de cinco pontos percentuais, e aumentar a percentagem da 
população com idade entre 30 e 34 anos que completou o ensino superior de 31 % para, pelo 
menos, 40 % em 2020; redução em 25% da população que vive abaixo dos limiares de pobreza 
nacionais, retirando da pobreza 20 milhões de pessoas. 
 São estes cincos objetivos, que se apresentam interligados, que irão nortear a estratégia 
europeia para a década e consequentemente, irão também nortear a política de coesão 
comunitária no período de 2014-2020. A CE propõe-se pois a promover um crescimento 
inteligente, com uma economia baseada no conhecimento e na inovação e assente num ensino 
de qualidade, promovendo a educação, formação e aprendizagem ao longo da vida e facilitando 
a transformação da sociedade europeia numa sociedade plenamente digital. Abrem-se aqui 
portas para a educação em turismo, já que a CE expressa claramente que cerca de 50% dos 
jovens “atinge um nível de qualificações médio mas, frequentemente, estas não correspondem 
às necessidades do mercado de trabalho” (CE 2010: 14), pelo que no caso português o 
crescimento do setor do turismo torna ainda mais premente a formação adequada de 
profissionais do setor, uma formação que deverá ser direcionada para a inovação em turismo e a 
utilização das novas tecnologias de informação adaptadas ao setor. 
 A prioridade europeia do crescimento inteligente assenta em três iniciativas 
emblemáticas da UE: “Uma União da inovação, para melhorar as condições gerais e o acesso ao 
financiamento para a investigação e inovação, para reforçar a cadeia de inovação e acelerar os 
níveis de investimento em toda a União; Juventude em Movimento, para melhorar os resultados 
dos sistemas de ensino e reforçar a capacidade de atracção internacional do ensino superior da 
Europa; e Agenda digital para a Europa, para acelerar a implantação da Internet de alta 
velocidade e para que as famílias e empresas possam tirar partido de um mercado único digital 
(CE 2010: 36), iniciativas emblemáticas no âmbito da inovação, da educação e da sociedade 
digital, respetivamente. Urge, pois, na nossa opinião, a formação de inovação em turismo, no 
prosseguimento das diretrizes emanadas pela CE. 
 A prioridade europeia do crescimento sustentável ganha corpo com a iniciativa 
emblemática “Uma Europa eficiente em termos de recursos” destinada a promover uma 
dissociação entre crescimento económico e utilização de recursos e promoção de uma economia 
e uma sociedade amigas do ambiente, e também com a iniciativa emblemática “Uma política 
industrial para a era da globalização” para “melhorar o ambiente empresarial, especialmente 
                                                                                                                                                                          
desenvolvidos se comprometam a atingir uma redução comparável das suas 
emissões e que os países em desenvolvimento para ela contribuam também 
de forma adequada, de acordo com as suas responsabilidades e 
capacidades. 
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para as PME, e para apoiar o desenvolvimento de uma base industrial sólida e sustentável, 
susceptível de enfrentar a concorrência mundial” (CE 2010: 36). Nesta última iniciativa 
emblemática da UE, a CE refere explicitamente que um dos objetivos passa por “reforçar a 
competitividade do sector europeu do turismo” (CE 2010: 20), ao mesmo tempo que afirma a 
sua preocupação em promover a responsabilidade social das empresas, abrindo portas para o 
investimento em turismo e talvez uma atenção especial para o turismo social. 
 Por fim, a prioridade europeia do crescimento inclusivo é sustentado pela iniciativa 
emblemática da UE “Agenda para novas qualificações e novos empregos para modernizar os 
mercados de trabalho, facilitando a mobilidade da mão-de-obra e o desenvolvimento das 
qualificações ao longo da vida, com vista a aumentar a participação no mercado de trabalho e a 
estabelecer uma melhor correspondência entre a oferta e a procura” (CE 2010: 36) e pela 
iniciativa emblemática “Plataforma europeia contra a pobreza» para que a coesão social e 
territorial permita assegurar uma ampla distribuição dos benefícios do crescimento e do 
emprego e para que as pessoas em situação de pobreza e de exclusão social possam viver 
dignamente e participar activamente na sociedade” (CE 2010: 36). 
 São estas as grandes diretrizes da estratégia Europa 2020, que marcarão as políticas 
europeias na década em que vivemos e que representam uma oportunidade para a para o setor 
do turismo e especialmente para a formação em turismo. De facto, existe uma orientação da UE 
para a promoção da formação e da aprendizagem ao longo da vida, sempre direcionada para as 
necessidades do mercado de trabalho, aspeto que é representativo do setor do turismo em 
Portugal, que carece de mão de obra qualificada ou pelo menos com qualificações em turismo. 
Além disso, enquanto setor em forte expansão em Portugal, o turismo pode mesmo ser encarado 
como exemplo perfeito de formação direcionada para o mercado de trabalho se cumprir algumas 
orientações chave: orientada para a inovação, para a inclusão das TIC, para o turismo social e 
para o turismo de natureza. 
 A estratégia Europa 2020 será obrigatoriamente vertida para acordos de parceria 
nacionais, que no caso português resultou no Acordo de Parceria Portugal 2020, que 
analisaremos no ponto seguinte. 
4.2. O acordo de parceria Portugal 2020 
 No seguimento da estratégia Europa 2020, foi proposto pelas autoridades nacionais à 
Comissão Europeia o Acordo de Parceria (AP) Portugal 2020, documento que baliza as 
intervenções, os investimentos e as prioridades de financiamento essenciais para promover a 
nível nacional o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, tal como tinha sido delineado 
no documento estrutural da Comissão Europeia, no período 2014-2020, tendo portanto o mesmo 
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enquadramento temporal que o Quadro de Referência Estratégico Nacional 2014-2020 (QREN 
II). 
 Tendo como visão de fundo o lema “Recuperação de uma trajetória de crescimento e de 
emprego”, este AP assume que a necessidade primordial do país deixou de estar no crescimento 
infraestrutural, passando a focar os seus esforços na competitividade e na dinamização de uma 
economia cada vez mais aberta ao exterior. 
 Trata-se de um documento muito extenso e muito detalhado, quer no que diz respeito à 
avaliação prévia, quer relativamente à definição de metas a atingir em 2020. Neste AP são 
estabelecidos cinco princípios fundamentais que sustentam os demais objetivos: 
a) Princípio da racionalidade económica — subordinação de qualquer decisão de apoio dos 
fundos à aferição rigorosa da sua mais -valia económica, social e ambiental; 
b) Princípio da concentração — concentrar o apoio dos fundos do Portugal 2020 num número 
limitado de domínios temáticos; 
c) Princípios da disciplina financeira e da integração orçamental — garantir a coerência entre a 
programação dos fundos comunitários e a programação orçamental plurianual nacional; 
d) Princípios da segregação das funções de gestão e da prevenção de conflitos de interesse — 
separação rigorosa de funções de análise e decisão, pagamento, certificação e de auditoria e 
controlo; 
e) Princípio da transparência e prestação de contas — garantir boas práticas de informação 
pública dos apoios concedidos e da avaliação dos resultados obtidos. 
 Podemos pois concluir que estes princípios orientadores denotam uma especial 
preocupação com dois aspetos: o rigor orçamental e a transparência através do combate à 
corrupção na gestão e aplicação dos fundos comunitários. 
 Na esteira da estratégia Europa 2020, este AP entre o governo português e a Comissão 
Europeia, define igualmente objetivos específicos com metas concretas a atingir e que pode ser 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do “Portugal 2020:Acordo de 
Parceria 2014-2020” 
Quadro 1 - Metas de Portugal no Acordo de Parceria Portugal 2020 
Objetivo Indicadores Meta 2020 Variação 
2013 
Reforço da Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação 
Investimento em % do PIB 2,7% a 3,3% + 1,2% a 
1,8% 
Melhor e Mais Educação Taxa de abandono escolar precoce 10% - 9,2% 
% População com ensino superior 
ou equiparado entre os 30-34 anos 
40% + 10,8% 
Clima e Energia  Emissões de gases de Efeito de 
estufa (variação % face a 2005 em 




% Energias renováveis no consumo 
de energia final 
31% + 6,4% 
Eficiência Energética (ganho % no 
consumo de energia primária face a 
2005) 
 - 4,6% 
Aumentar o emprego  Taxa de emprego (população 20-64 
anos) 
75% +9,4% 
Combate à pobreza e às 
desigualdades sociais 
 
Pessoas em risco pobreza/exclusão 




 Os objetivos aqui definidos são evidentemente decalcados da Estratégia Europa 2020 e 
apresentam números que podemos considerar ambiciosos tendo em conta os constrangimentos 
decorrentes da atual situação económica do país. 
 A aplicação dos fundos estruturais do QREN II para o período de 2014 - 2020 obedece 
a uma lógica de subordinação a quatro grandes domínios temáticos: a competitividade e a 
internacionalização da economia; o fomento do capital humano; a inclusão social e o emprego; e 
a sustentabilidade e eficiência no uso dos recursos. Tendo em conta o nosso objeto de estudo, 
importa destacar o domínio temático do fomento do capital humano, que neste documento 
estratégico surge como pedra basilar para a estratégia de desenvolvimento do país, considerando 
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que a competitividade de Portugal depende essencialmente das pessoas, pelo que a aposta na 
qualidade da sua formação é o caminho traçado para 2020.  
  Os quatro objetivos temáticos anteriormente definidos estão também interligados e 
deverão contribuir para outros dois objetivos transversais a todos eles: a redução das assimetrias 
territoriais e a promoção de uma administração pública mais eficaz e eficiente. Estes dois 
objetivos transversais surgem no texto do AP como sendo novidades absolutas na política 
desenvolvimento, quando na verdade têm sido considerados prioridades ao longo dos tempos. 
 Enquadrados nos quatros domínios temáticos definidos, a programação da aplicação dos 
fundos comunitários para este período, é realizada em função de onze objetivos temáticos, pré-
definidos na Regulamentação Comunitária, o que surge como inovação face a anteriores ciclos 
de programação, já que antes estes objetivos eram de índole nacional.  
 Apesar de em praticamente todos estes objetivos temáticos ser possível estabelecer uma 
ponte para o setor do turismo e do ensino em turismo, iremos sublinhar aqueles cuja 
proximidade é mais relevante. 
 Assim, e no que diz respeito ao ensino e formação profissional em turismo, o objetivo 
temático 10, que se refere a investir no ensino, nas competências e na aprendizagem ao longo da 
vida, surge com uma dotação financeira de 4.327.255.652 de euros, canalizados através 
sobretudo do FSE, mas também através do FEDER, que correspondem a 20% dos fundos de 
coesão atribuídos a Portugal e a cerca de 50% dos fundos provenientes do FSE. Este objetivo 
temático encontra-se subdividido em cinco pontos, que passamos a transcrever (Portugal 2014: 
341): 
 Redução e prevenção do abandono escolar precoce e promoção da igualdade de acesso a 
um ensino infantil, primário e secundário de boa qualidade, incluindo percursos de 
aprendizagem formais, não formais e informais para a reintegração no ensino e na 
formação. 
 Melhoria da qualidade e da eficiência do ensino superior e equivalente e do acesso ao 
mesmo, a fim de aumentar os níveis de participação e de habilitações, particularmente 
para grupos desfavorecidos. 
 Melhoria do acesso à aprendizagem ao longo da vida, para todas as faixas etárias em 
contextos formais, não formais e informais, atualização do conhecimento, das aptidões e 
das competências dos trabalhadores e promoção de percursos de aprendizagem 
flexíveis, inclusive através da orientação profissional e da validação das competências 
adquiridas. 
 Melhoria da pertinência do ensino e da formação ministrados para o mercado de 
trabalho, facilitando a transição da educação para o trabalho e reforço dos sistemas de 
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ensino e formação profissionais e da sua qualidade, inclusive através de mecanismos de 
antecipação de competências, adaptação dos currículos e criação e desenvolvimento de 
sistemas de ensino baseados no trabalho, nomeadamente sistemas de ensino dual e de 
aprendizagem. 
 Investimentos na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de 
competências e a aprendizagem ao longo da vida através do desenvolvimento das 
infraestruturas educativas e formativas. 
 
 Analisando os cinco pontos constantes do Objetivo Temático 10, parece-nos evidente o 
papel preponderante que o setor da formação em turismo poderá desempenhar na consecução 
deste objetivo e na atração de fundos comunitários. Devemos referir ainda que englobado no 
quarto ponto, está prevista a conclusão até ao final de 2016 de um projeto-piloto, sobre 
qualificações baseadas em resultados de aprendizagem, desenvolvido no âmbito do setor do 
turismo, em articulação com os vários stakeholders (confederação patronal, confederações 
sindicais, empresas, entidades formadoras).  
 De facto, o especial relevo que é dado à aprendizagem ao longo da vida e a sua 
realização em contextos não formais e informais, poderá encontrar eco no setor do turismo, cuja 
mão de obra carece em grande parte de formação no setor, apesar de em muitos casos exercer 
essa atividade ao longo de décadas, o que poderá configurar casos de validação de competências 
específicas no âmbito do turismo, tal como é preconizado neste objetivo temático 10. Por outro 
lado, é também dado o enfoque ao ensino e formação profissional orientados para o mercado de 
trabalho o que se coaduna com o crescimento do setor em Portugal e consequente falta de mão 
de obra qualificada. 
 Integrado no domínio temático da Competitividade e Internacionalização, encontramos 
ainda três outros objetivos temáticos com uma estreita ligação ao setor do turismo. De facto, o 
objetivo temático 1 - Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação; o 
objetivo temático 2 - Melhorar o acesso às tecnologias da informação e comunicação, bem 
como a sua utilização e qualidade; e o objetivo temático 3 - Reforçar a competitividade das 
pequenas e médias empresas e dos setores agrícola, das pescas e da aquicultura surgem dotados 
com respetivamente 2329, 295, e 6010 milhões de euros, canalizados sobretudo através do 
FEDER e do FEADER (Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural), correspondendo 
a cerca de 33% dos fundos de coesão, a 32% das verbas do FEADER e a 34% do total de verbas 
disponibilizadas a Portugal. Estes três objetivos temáticos contemplam inúmeras oportunidades 
para as empresas do setor do turismo, cuja maioria se trata de PME, nomeadamente no que diz 
respeito ao reforço das aplicações de TIC, ao desenvolvimento e aplicação de novos modelos 
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empresariais para as PME, ao apoio à capacidade das PME de crescerem em mercados 
regionais, nacionais e internacionais e de empreenderem processos de inovação e ao apoio à 
criação e alargamento de capacidades avançadas de desenvolvimento de produtos e serviços. 
 Este acordo de parceria Portugal 2020 apresenta, mais uma vez, uma grande 
preocupação com o setor da educação e formação profissional, podendo ser apontada como 
principal novidade o enfoque que é dado ao turismo. Desde logo, porque o setor do turismo é 
encarado como um dos principais motores económicos nacionais, quando se afirma que “o 
crescimento das exportações portuguesas ficado a dever-se, fundamentalmente, aos serviços de 
transporte e turismo” (Portugal  2014: 6), sendo encarado como “atividade estratégica no 
contexto global de internacionalização da economia portuguesa” (Portugal  2014: 7). Ao setor 
do turismo é também confirmado o seu papel transversal, sublinhando-se a sua importância vital 
em áreas tão distintas como a economia do mar, a proteção ambiental, a eficiente gestão dos 
recursos, a coesão territorial, o desenvolvimento rural. 
 No âmbito da reforma da administração pública surge como objetivo explícito a 
inclusão das empresas do setor do turismo em projetos como Licenciamento Zero ou Sistema da 
Indústria Responsável, com vista à diminuição da burocracia. 
 O compromisso para o Desenvolvimento sustentável devota uma especial atenção ao 
setor do turismo e o Compromisso para o Crescimento Verde (iniciativa política e estratégica 
que deverá contribuir para o desenvolvimento sustentável de Portugal) consigna ao turismo um 
dos dez domínios setoriais do seu plano de ação. Por outro lado, o designado turismo verde ou 
de natureza, enquanto atividade transversal a vários dos domínios e objetivos temáticos 
definidos, é considerado muito “relevante quer no âmbito da Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, quer no âmbito do Plano Estratégico Nacional de 
Turismo” (Portugal 2014: 79), assumindo-se que se encontra entre os 10 produtos estratégicos 
para o desenvolvimento do turismo em Portugal. Contudo, no próprio texto do Acordo de 
Parceria, citando o PENT 2013-15, afirma-se que “o Turismo de Natureza em Portugal 
apresenta claros défices infraestruturais, de serviços, de experiência e know-how e de 
capacidade competitiva das empresas que operam neste domínio” (Portugal 2014: 79), o que 
incita à urgência de iniciativas no âmbito da formação nesta área. 
 São estes os aspetos mais importantes do Acordo de Parceria Portugal 2020 que 
fundamenta a operacionalização dos fundos comunitários para o período de 2014 a 2020, que no 
que diz respeito à classificação das diferentes regiões portuguesas para o acesso aos fundos 
estruturais e de coesão passa a integrar a Região Autónoma da Madeira, juntamente com Lisboa, 
no objetivo competitividade regional e emprego, destinado às regiões com um PIB per capita 
superior a 90% da média comunitária, enquanto nas restantes regiões portuguesas não se 
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verifica qualquer alteração em relação ao período transato, estando a região Norte, a região 
Centro, o Alentejo e a região autónoma dos Açores ainda a integrar o objetivo convergência 
(antigo objetivo 1), destinado às regiões com menores rendimentos e portanto com acesso mais 
amplo aos fundos europeus e o Algarve no regime transitório (phasing out) deste mesmo 
objetivo, com um PIB per capita superior a 75% da média comunitária.  
 Podemos concluir que este AP apresenta algumas novidades significativas e que 
importa sublinhar: 
 Competição no acesso aos fundos, que não estão pré destinados, assim se promovendo a 
valorização do mérito relativo das operações e dos resultados que com elas se 
pretendem alcançar; 
 Programação e aplicação dos fundos centrados nos resultados a atingir com as 
intervenções cofinanciadas; 
 Existência de um quadro de desempenho que poderá resultar numa transferência de até 
6% dos fundos dos Programas menos eficientes para outros mais eficientes; 
 Prioridade à Competitividade e Internacionalização com a alocação de cerca de 40% das 
verbas.  
 Enfoque nas questões da Eficiência Energética, com o aumento substancial das verbas 
consignadas a este objetivo; 
 Criação de um programa específico para a Inclusão Social e Emprego 
 •Criação de uma Instituição Financeira de Desenvolvimento que facilita a 
disponibilização de verbas e acelere a dinamização da economia; 
 Compromisso para acelerar o processo de arranque e implementação do Portugal 2020. 
 No âmbito do Acordo de Parceria Portugal 2020 foi também desenvolvido um programa 
específico para o turismo, o Turismo 2020, que analisaremos no próximo ponto. 
4.3. Turismo 2020 - O plano de ação para o desenvolvimento do turismo em 
Portugal 
 Paralelamente à elaboração do Acordo de Parceria Portugal 2020, foi delineado o plano 
de ação para o desenvolvimento do turismo em Portugal, designado por Turismo 2020. 
Paralelamente foi também elaborado o documento “Turismo 2020: cinco princípios para uma 
ambição”, que constitui o referencial estratégico que estabelece os objetivos e as prioridades de 
investimento para o turismo português, enquadrado no Portugal 2020 e no período de 
programação comunitária de 2014-2020, integrando várias perspetivas setoriais e 
especificidades regionais.  
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 Elaborado a partir de 2014, contou com a realização de sete conferências públicas onde 
foram ouvidos os diferentes intervenientes públicos e privados, vinte e seis reuniões bilaterais 
com entidades como as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, as Entidades 
Regionais de Turismo, as Agências Regionais de Promoção Turística, Associações Setoriais 
(AHRESP, AHP, CNIG, FPG, ….) e Comunidades Intermunicipais e foi aprovado em julho de 
2015, encontrando-se em período de consulta pública pelo prazo de um mês, até meados do mês 
de agosto de 2015. Em simultâneo, o Governo aprovou a revogação do Plano Estratégico 
Nacional do Turismo, que foi desenvolvido para o horizonte temporal 2006-2015, e que é 
substituído por este documento. 
 Este documento apresenta um carácter muito menos restritivo do que o PENT, atuando 
sobretudo como documento indicativo que norteia a ação das entidades públicas que interferem 
no setor do turismo, tendo por objetivo fazer de Portugal no horizonte 2020 “o destino mais ágil 
e dinâmico da Europa”, ou seja “criar condições para que as receitas auferidas pelo sector 
privado do turismo cresçam em Portugal acima da média dos nossos concorrentes e tornar 
Portugal um dos dez destinos mais competitivos do Mundo” (Portugal 2015: 4).  
 Todo o documento é perpassado pelos objetivos iniciais de competitividade e de 
qualificação (do destino Portugal mas também das empresas do setor do turismo), que se 
encontram sustentadas em cinco princípios: a pessoa (ou seja, o turista, numa lógica em que as 
política públicas devem estar orientadas para a procura e não para a oferta), a liberdade (dos que 
investem no setor do turismo, não os forçando a estar amarrados às políticas públicas definidas 
centralmente), a abertura (para que os agentes do setor se possam adaptar à mudança, 
encarando-a como uma oportunidade e não como um obstáculo), o conhecimento (no sentido de 
melhorar o nível de conhecimento que é produzido e colocado à disposição dos agentes do 
sector, mas também incentivando práticas de produção, partilha e divulgação de conhecimento 
entre todos os agentes) e a colaboração (entre empresas, regiões, países, instituições e setores).  
 Será através destes cinco princípios, que concedem uma ampla margem de manobra ao 
setor privado, que serão traçadas as seis formas de concretização da competitividade e da 
qualificação que se pretende obter para o destino Portugal: “Um destino sustentável e de 
qualidade, onde crescimento turístico é compatível com a produção de benefícios para o 
território e as comunidades e onde o Estado, na preservação do território, deve saber cumprir o 
seu papel; um destino de empresas competitivas, onde um ambiente saudável para a iniciativa 
privada promove a concorrência e inovação na atividade turística; um destino empreendedor, 
facultado de todas as competências e conhecimento que lhe permita ser o país campeão do 
empreendedorismo turístico; um destino ligado ao Mundo, onde a conectividade e a mobilidade 
dos turistas são ferramentas importantes na ativação da procura; um destino gerido de forma 
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eficaz, onde a definição clara das competências de cada agente não deve ser um entrave à 
iniciativa privada, à exploração de sinergias e intensificação da transversalidade do turismo; e 
um destino que marca, cujas estratégias de promoção e comercialização devem resultar de 
visões técnicas e não políticas no sentido de almejar a eficiência” (Portugal 2015: 5). São 
objetivos ambiciosos e que mais uma vez direcionam para o setor privado o ónus da iniciativa, 
enquanto o Estado surge como elemento facilitador do espírito inovador e competitivo que se 
procura alcançar. 
 Para cada um dos objetivos acima identificados, são definidos seis pressupostos de 
atuação, com linhas gerais de atuação e ações concretas a desenvolver. Mas é o próprio autor do 
texto que afirma que “a estratégia a seguir passa por abandonar a planificação centralizada em 
documentos como este, abrindo-a aos princípios identificados” (Portugal 2015: 46), deixando 
claro que a estratégia passa por uma abertura quase total da parte governativa. 
 Este documento efetua uma análise diagnóstica prospetiva, onde são traçadas as grandes 
tendências nacionais e internacionais no setor do turismo, nomeadamente no que diz respeito à 
vertente económica, ambiental, tecnológica, demográfica, sociocultural e de transportes, 
identificando-se também o impacte que poderão ter no setor do turismo. É realizada também 
uma caracterização da situação atual do turismo em Portugal, quer a nível nacional, quer a nível 
regional, análise essa que versa sobre cinco pontos: a oferta turística e os recursos turísticos 
existentes, a procura turística, os investimentos realizados no âmbito do QREN, uma análise 
SWOT e a análise racional estratégica regional de especialização inteligente (que apesar da 
designação complexa se limita a identificar os pontos fortes de cada região). 
 De referir que o modelo territorial utilizado é baseado no número de dormidas e divide 
o território nacional em três áreas distintas: os que apresentam mais de 10% das dormidas em 
território nacional integram os Territórios Consolidados (Algarve, Lisboa e Madeira); os que 
apresentam entre 5% e 10% das dormidas em território nacional integram os Territórios em 
Crescimento Contínuo Relevante (Grande Porto); e os que apresentam menos de 5% das 
dormidas em território nacional integram os Territórios em Afirmação Turística (todo o restante 
território nacional). 
 Sublinhado mais uma vez a grande proximidade com o Acordo de Parceria Portugal 
2020, é estabelecida uma correspondência entre os Objetivos Temáticos desse documento com 
os Objetivos Estratégicos do Turismo 2020, que a seguir analisaremos. 
 O primeiro desses objetivos passa por “Promover a qualificação e valorização do 
território e dos seus recursos turísticos distintivos”. Considerando que “o território é o recurso 
turístico por excelência e, conjuntamente com a qualidade dos serviços, são a grande motivação 
para a procura” (Portugal 2015: 154), é definido que a valorização do território deverá assentar 
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na intervenção direta em todas as áreas com potencial turístico, sendo elencadas seis prioridades 
de investimento: 
 Preservação e valorização económica do património histórico-cultural. 
 Regeneração urbana de cidades e centros históricos de elevado interesse turístico. 
 Dinamização sustentável do potencial turístico da rede nacional de áreas protegidas e do 
património rural. 
 Valorização da costa e reforço da interação da economia do mar e turismo. 
 Desenvolvimento de equipamentos e serviços de suporte à atividade turística. 
 Melhoria das redes e dos sistemas de transportes, promovendo a mobilidade sustentável 
de fluxos turísticos. 
 Entre áreas rurais e urbanas, orla costeira e património histórico-cultural, praticamente 
todo o território se encontra potencialmente em condição de ser enquadrado nestas prioridades 
de investimento, o que confirma a liberdade de ação concedida pela autoridade estatal.  
 O segundo objetivo estratégico é centrado na atividade empresarial e refere-se ao 
“Reforço da competitividade e internacionalização das empresas do turismo”. Para tal, são 
definidas seis prioridades de investimento, a saber: 
 Requalificação e inovação dos empreendimentos turísticos. 
 Desenvolvimento de atividades económicas inovadoras nas áreas da animação turística, 
dos eventos e da restauração de interesse para o turismo. 
 Fomento do empreendedorismo na geração e desenvolvimento de novas ideias e novos 
negócios turísticos. 
 Reforço do acesso das PME do Turismo às TIC. 
 Melhoria das competências estratégicas das PME. 
 Certificação de qualidade e eficiência energética.   
 No que concerne a este objetivo estratégico torna-se evidente a preocupação do 
regulador para com as PME e com as start-up, tentando facilitar a integração na sociedade 
digital e na adoção de práticas amigas do ambiente por parte das empresas do setor. É 
evidenciada a consideração que as PME serão fundamentais para a inovação no setor. 
 Relativamente ao nosso objeto de estudo, o terceiro objetivo estratégico definido neste 
documento é o que mais nos interessa. Centrado na importância do capital humano, designa-se 
por “Capacitação, Formação e I&D+I em Turismo”, sendo definidas seis prioridades de 
investimento para a sua consecução:  
 Valorização da formação técnico-profissional em Turismo 
 Melhoria / modernização de infraestruturas e equipamentos de formação e 
internacionalização das Escolas de Hotelaria e Turismo. 
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 Capacitação e formação de empresários e gestores da área do turismo para a inovação, 
gestão e modelos negócio. 
 Capacitação das administrações públicas do Turismo e modernização tecnológica dos 
serviços para os agentes que operam na atividade turística. 
 Desenvolvimento e transferência de conhecimento científico e tecnológico para as 
empresas do turismo, promovendo a valorização económica da I&D. 
 Disponibilização de conhecimento aos agentes públicos e privados da atividade 
turística. 
 Desde logo importa sublinhar a intenção de internacionalizar o conhecimento, assente 
na sua partilha, o que será uma consequência lógica da aposta na investigação, desenvolvimento 
e inovação. Por outro lado, é evidente a importância concedida à capacitação de empresários e 
gestores através de uma formação de nível superior direcionada para a formação de executivos, 
assim como a formação em empreendedorismo, tentando unir a investigação e desenvolvimento 
de projetos à sua aplicação prática, transformando ideias em empresas geradoras de emprego. 
Sublinhamos ainda que a formação de base não é esquecida, continuando a ser um objetivo 
prioritário a formação de jovens e de ativos, o que reflete o ainda existente défice de 
profissionais qualificados na área e o elevado número de profissionais ativos no setor do 
turismo sem qualificações específicas no âmbito do turismo. 
 O quarto objetivo estratégico refere-se à “Promoção e comercialização da oferta 
turística do país e das regiões”, sendo definidas seis prioridades de investimento para a sua 
execução:  
 Reforço da promoção turística externa do país e das regiões. 
 Reforço do marketing digital: plataformas web, redes sociais, canais online, mobile, 
conteúdos digitais. 
 Estruturação e comercialização da oferta turística. 
 Captação e consolidação de rotas aéreas para Portugal, intensificando ações 
promocionais nos pontos de origem. 
 Promoção e dinamização do turismo interno. 
 Promoção de eventos estruturantes que reflitam a afirmação dos atributos distintivos 
nacionais e que impulsionem o incremento de fluxos e de receitas turísticas. 
` O facto de existir um objetivo específico dedicado à promoção turística é por si só 
demonstrativo da importância atribuída à comunicação interna e sobretudo externa. Convém 
sublinhar ainda, que, indo de encontro às diretrizes emanadas do AP Portugal 2020, ganha 
especial relevo a atenção dada à utilização das novas tecnologias. 
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 O último objetivo estratégico versa sobre o “Reforço da cooperação internacional” e a 
ele estão subjacentes três prioridades de investimento: 
 Reforço das relações de cooperação transfronteiriça Portugal-Espanha. 
 Desenvolvimento de relações de cooperação no espaço europeu. 
 Intensificação da presença de Portugal em processos e organizações de cooperação 
Internacional. 
 Neste âmbito destaca-se a existência de vários programas de cooperação transnacionais, 
com uma preocupação com o estabelecimento de parcerias de proximidade. São exemplo disso 
mesmo o Programa de Cooperação Transfronteiriça INTERREG Espanha-Portugal 2014-2020, 
o Programa de Cooperação INTERREG Europa 2014-2020 ou o MAC -Programa Operacional 
de Cooperação Territorial Madeira-Açores-Canárias. 
 Por último mas não menos importante, neste documento são definidos os critérios gerais 
de reconhecimento dos projetos, sendo dado especial relevo ao alinhamento com os objetivos 
estratégicos quer do Turismo 2020 quer com os domínios prioritários definidos nas Estratégias 
Regionais de Especialização Inteligente. Por outro lado surgem também como aspetos 
determinantes na avaliação dos projetos o grau de inovação e a sua orientação para resultados, 
sendo valorizada a articulação e complementaridade com outros projetos, o impacte territorial 
do projeto, a adequação institucional e competências da entidade promotora e o nível de 






















 A formação em turismo tem constituído ao longo dos anos um handicap ao crescimento 
do setor em Portugal. Desde que conseguimos encontrar registos, este aspeto tem vindo a ser 
sublinhado e repetido, não estando confinado a interlocutores nacionais, já que a nível europeu 
as preocupações são semelhantes. 
 Neste estudo procuramos analisar a evolução das políticas comunitárias para o setor do 
turismo e em especial para a formação em turismo, assim como o enquadramento que o setor 
teve nos diferentes períodos de programação comunitária, análise da qual resultam algumas 
conclusões relevantes. 
 De facto, a política portuguesa para o setor do turismo está intimamente ligada às 
diretrizes comunitárias, já que no período pré-adesão o turismo era encarado como uma 
atividade económica de importância bastante limitada. E mesmo no âmbito comunitário, a 
preocupação com este setor é relativamente tardia, se compararmos por exemplo com a 
agricultura ou com as pescas. 
 A nível europeu, as actividades de turismo sempre se debateram com o problema do 
princípio da subsidiariedade que tem constituído um entrave ao crescimento deste domínio de 
actividade, tal como o seu carácter abrangente, que por influenciar e ser influenciado por muitos 
outros setores tem dificultada a adoção de medidas específicas. No conjunto das diretrizes 
comunitárias analisadas identificamos igualmente algum estaticismo e incapacidade de 
adaptação à mudança, que resulta na repetição exaustiva de expressões como “sustentabilidade” 
e “boa governança” que acabam por ser apenas uma marca do tempo em que foram produzidos 
tais discursos, sem que isso seja passível de tradução em atos e medidas concretas. 
 Conseguimos ainda identificar um conjunto de ideias chave que sustentam a política do 
turismo e que deverão ser tidas em conta no futuro do setor e da educação e formação em 
turismo: 
 a) a sustentabilidade da atividade turística constitui a pedra basilar das políticas do 
turismo, e se antes associávamos a expressão sobretudo à sua vertente ambiental, hoje em dia a 
sustentabilidade económica é o pilar de qualquer política em turismo. 
 b) a inovação em turismo é considerada fundamental, já que perspetivada num domínio 
de actividade cujas alterações acontecem muito rapidamente, a capacidade de inovar de forma 
permanente é valorizada. A educação em turismo tem obrigatoriamente que contemplar esta 
vertente nos seus currículos. 
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 c) o empreendedorismo constituí uma vertente a jusante da formação em turismo, já que 
não podemos atualmente dissociar a aquisição de conhecimentos da sua aplicabilidade prática, 
com resultado visíveis. 
 d) é fundamental que a educação em turismo contemple nos seus currículos conteúdos 
associados às alterações demográficas em curso no continente europeu, nomeadamente o 
envelhecimento populacional. 
 e) a apologia da excelência do destino turístico europeu tem que se refletir numa 
formação também ela de excelência. 
 f) apesar da formação inicial de jovens em turismo não poder ser descurada, é na 
aprendizagem ao longo da vida e na formação de ativos que se deverão concentrar os esforços 
de formação em turismo em Portugal. 
 k) conforme é preconizado pela Estratégia Europa 2020, a Comissão Europeia irá 
continuar a alocar uma quantidade de recursos significativa à investigação e desenvolvimento, 
pelo que o turismo, enquanto área disciplinar relativamente recente, deve igualmente apostar na 
formação de nível superior, mas com currículos direcionados para as necessidades de mercado e 
com aplicabilidade prática. 
 O programa Turismo 2020, sendo um documento muito pouco restritivo permite que a 
direção a tomar pelo setor do turismo em Portugal esteja de sobremaneira dependente da 
iniciativa privada, havendo por isso margem de ação para a elaboração de propostas variadas, 
devendo sempre ser norteadas pelos princípios acima referidos. 
 Este estudo, não sendo tão exaustivo quanto era pretendido em virtude da dificuldade de 
análise de dados específicos do setor do turismo (que se encontram em muitas situações 
agregados a outros setores), permitiu traçar uma perspetiva histórica das políticas de formação 
em turismo na União Europeia e em Portugal, permitindo também prever alguns dos caminhos 
futuros das actividades de turismo.  
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